
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XIQUEaXIQUE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI No 1.370, DE 02 DE IJUNHO DE 2022 

DispOe sobre as diretrizes orcamentarias 
para o exercicio de 2023, e dã outras 
providOhcias. 

0 PREFEITO MUNICIPAL bE XIQUE-XIQUE, ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Camara 
Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DA DISPOSIQAO PRELIMINAR 

Art. 1° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçarnehtarias do Municiio de XiqueXique, Para a 
eercicio de 2023, em dumprimento ao disposto no art. 120, § 20, da Lei 0rganica do MunicIpia e na Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, coriipreendendo: 

- as metes e as prioridades da administração pUblica municipal; 

II - a estrutura e organização dos orcamentos; 

Ill - as dirëtñzes para a elaboraçao e execução dos orçamentOs do Muhicipia e suas alteraçOes; 

IV - as disposiçoes pare as ttansferOnbias; 

V - as disposiçOes relativas a politica e as despesas corn pessoal do Munioipio; 

VI - as dispOsicoes sObre alteraçOes na IegisIação tributária municipal e rnedicas para ihcrernento 
da receita; 

Vii - as disposig6es finais. 

CAPITULO I 
DAS METAS E bAs PRIORIDADES DA ADMINI5TRAçA0 PCiBLICA MUNICIPAL 

Ad. 26  As metes fiscais de receitas, despesas, rsultados primaria e nominal ê montante da divida 
püblica paa Os êxerb(cios de 2023 e as dois subsequentes, de que trata 0 § 10  do art. 40  da Lei 
Cornplementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do Anexo II da presente 
Lei, composto corn os seguintes demonstrativos: 

Demonstrativo I - Metas Anuais (Descritivo da Metodologia de PrOjeçâo des Metas Fiscais); 

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprirnento des Metas Fiscais do ExercIcio Anterior; 

0) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas corn as Metas Fiscais Fixadas nos Tres 
Exercidios Anteriores; 

Demonstrativo IV - Evolução do PattimOhio Liquido; 

Demonstrativo V - Origem e Aplicaço dos Recursos Obtidos corn a AliehaØ'o de Ativos; 

Demonstrativo VI - Avliaçao da situaçãO Fihandeira e Atuarial do Regime PrOprio de Prevident 
dos Servidores; 

Demonstrativo VII - Etimativa e Compensacão da Renüncia de Receita; 

Demonstrativo VIII w Da Margem de ExpansãO das Despesas Obhgatorias de Carater Cohtitivado 
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Paragrafo Unico - As metas de que trata o caput poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamehtária 
para 2023, se verificadas, quando da sua elaboraçao, alteraçOes da conjuntura nacional e estadual e dos 
parametros macroeconornicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do comportamento da 
execucao dos orçamentos de 2022, além de modificaçOes na legislação que venham a afetar esses 
parametros. 

Art. 30  Os riscos fiscais para o exercicio financeird de 2023, de que trata 0 § 30  do art. 40  da Lei 
Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 5O os constantes do Anexo Ill da presente 
Lei. 

Art. 40  As prioridades da Adfflihistraçao Publica Municipal para o exercicio de 2023 estäo 
estabelecidas no Anexo I, de acordo corn as direthzes, objetivos e metas previstos na Lei n° 1.350, de 26 
de novembro de 2021, que institui 0 PIano Plurianual - PPA para o quadriénio 20222025, para as quais 
se observarã 0 seguinte: 

- terao precedencia na alocaço dos recursos no Projeto de Lei Orçarnentaria de 2023 e na sua 
execucão, iião se constituindo, todavia, em limitacão a programaçäo da despesa; 

II - poderao ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentaria para 2023 se ocorrer a hecessidade de 
ajustes nas diretrizes estrategicas do Municipio; 

III m ern caso de necessidãde de limitaçao de empenho e mOvimehtaçäo financeira, os Orgäos, fundos 
e entidades da Adrninistração POblica Municipal deverao ressalvar, sernpre que possivel, as açOes 
prioritãrias vinculadas as prioridades etabeIecidãs nos termos deste artigo, tendo como referencia o 
que estabelece o artigo 18 desta Lei, 

§ 10  A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçarnentaria para 2023 e a execucão dos 
Orçamentos serào orientadas para: 

- atingir as netas fiscais relativas a receitãs, despesas, resultados prirnario e nominal e montante da 
divida pUblica estabelecidas no Anexo II desta Lei, conforme previsto nos §§ 10  e 20  do art. 40  da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

II - evidenciar a responsabilidade da gestao fiscal, cornpreendendo urna açâo planejada e 
flnsparnte, mediante o acesso pUblito as informaçOes relativas ao orçarnento anual, inclusive por 
meics eletrOnicos e atraves da realização de audiencias ou de consultas pOblicas; 

Ill - àumentar a eficiencia na utilização dos recursos pUblicos disponiveis e elevar a eficécia dos 
rogramas por eles financiados; 

IV - garantir 0 atendirnento de passivOs contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as 
contas pUblicas constantes do Anexo Ill desta Lei. 

§ 20  Duraffle o periodo de apreciacáo da proposta orçamentária para 2023, será procedida a 
adeqUaço das prioridades e metas para a inclusão de emendas, desde que respeitados os I 
constitucionais, que os valores indicados sejarn compativeis corn o custo real das rnesmas e que e> 
recursos orçamentàrios e financeiros suficientes para atendé-las 

Art. 50  As prioridadet e metas da Administraçäo PUblica Municipal devern refletir, a todo tem 
objetivos da politica ecohôrnica governarnental, especialmente aqueles que integram 0 cenãriO er 
se baseiarn as metas fiscais, e tambem da politica social. 
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CAPITULO ii 
DA ESTRUTURA E oRcANlzAcAo DOS ORAMENTOS 

Aft. 6° 0 Projeto de Lei Orçarnentaria de 2023, 0 qual sera encarninhado pelo Poder Executivo 
Municipal a Camara Municipal do Vereadores, e a respectiva Lei se(äo constituidos de: 

- textO da Iei; 

II - anexO dos Orçarnentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - deiiionstrativos e inforrnaçOes complernentares, 

§ 10  0 anexo dos orçarnentos Fiscal e da Seguridade Social serà cornposto de quadros ou 
dernonstrativos, corn dados consolidados inclusive dos referenciados nos §§ 10  e 20  dos arts. 20  e 22 da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964, e no artigo 50  da Lei Cornplementar Federal n° 101/2000, 
observadas as alteraçOes posteriores, contendo: 

- surnario geral da redeita e da despesa por funçOes do Governo; 

II - receitas e depesas, segundo as categorias ecoriOmicas, de forma a evidenciar 0 deficit ou 
superãvit corrente, na forma do Anexo n° 1 de que trata o artigo 20  da Lei Federal n° 4.320/1964; 

III - receitas segundo a cIasifidaço da sua natureza e respectiva IegisIaçäo; 

IV - despesas segundo a categoria ecohOrnica e grupo de natureza da despesa, consolidadas; 

V despesas segundo as classificag6es institucional e funcional, assim como da estrutura 
program6tica discrirnihada por programas e açOes (projetbs, atividades e operaç&es especiais), que 
demonstre o Prograrna de lrabalho dos ôrgãos, fundos especiais e das entidades da Adrninistraçao 
POblica Municipal, direta e indireta; 

VI - despesas por funçao, subfuncão e estrutura programatica (projets, atividades e oparaçOes 
especiais); 

VII despesas por furlçao, subfunçab e vinoulos corn recursos por destihaçào ordinaria e destinaçao 
vinculada; 

VIII - despesas por Orgao e funçao de Governo; 

IX - quadro discriminativo das receitas previstas por fontes de recursos; 

X - qiiadro discrirtiinativo das despesas por Orgàb e fontes de recursos; 

Xl - quadro disdrirninativo das receitas e clas despesas por fontes de recu(sos; 

XII - quadro da compatibilidade das acOes constantes da PrOposta orçarnerftaria de 2023 dot o 
PIano Plurianual 2022-2025. 

§ 20  Os demenstrativos e as inforrnaçOes complernentares referidos no inciso III do caput de 
ar'tigo cornpreenderao Os seguintes quadros: 

I - prograrnaçao referente a áplicsçãO do recutsos na Manutençao e Desenvolvirnento dO Enino 
MDE (art. 212 e 212-Ada Constituiçao Federal); 
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o - prograrnaçao referente a aphcaçâo de recursos em AçOes e Serviços Publicos de Saude (LC 
141/2012); 

ill - quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprirnento ac inciso III, alineas a e b do artigo 20 
da Lei Compiementar loll  de 05 de maio de 2000; 

IV- dèmonstrativo da evolução da receita e despesa na forma previta no inciso UI do an. 22 da Lei 
Federal n° 4.320/1964; 

V - demonstrativo da compatibihdade da prograrnaçao da Lei Orçamentaria de 2023 corn as metas 
fiscais estabelecidas no Anexo Ii da presente Lei. 

Art. 70  Para ëfeito de eiaboração, execuçao e alteraçao da Lei Orçarnentaria Arlual, entendese por: 

- função, o rnaior tiveI de agregaçao das diversas areas da despesa que competern ao setor 
publico; 

Ii - subfunçao, urna particâo da funçao visando a agregar determinado subconjunto de despesa do 
setor püblico; 

Ill - programa, o instrurriento de orgariização da acão governarnental, visando a concreti2açao dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no piano plurianual; 

IV - ação orçarnentãria, entendida como atividade, projeto ou operacâo especial, deve idehtificar a 
funcao e a subfuncao as quais se vincula e referir-se a urn ünico produto; 

V - projeto, urn instrurnento de prograrnacao para aicançar o objetivo de urn prograrna, envolvehdo 
urn conjunto de operaçOes, lirnitadas no ternpo, das quais resulta urn produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoarnento da acão de governo; 

VI - ätividade, urn irffitrurnento de prograrnaçao para ãlcahçar o objetivo de urn programa, 
envolveñdo urn conjunto de operaçOes que se realizam de rnodo cohtifluO e permahente, das quais 
resulta urn produto necessário a rnanutençao da acâo de governo; 

VU - operaçao especial, o instrurnento que engloba despesas que nao conttibuern para a 
manutenção das acôes de Governo, das quais não resulta urn produto, e no gerarn 
contraprestaçäo direta sob a forrna de bens e serviços; 

VIII - prograrna de trabaiho, a identifidacao da despesa cornpreehdendo sua classificaçao em 
terrnos de funcOes, subfunçOes, progratrias, prOjetos, atividades e operaçOes especias; 

IX - orgao Orçarnehtario, 0 maior nivel da classificaçao institucional, que tern por finalidade agrupar 
uhidades orçameritãrias; 

X - unidade orcariientaria, a Orgao, entidade ou fundo da Adrnihistraçao Publica Municipal, direta e 
ihdireta, a que seräo cohsighadas dotacOes na Lei Orçamentaria Anual ou em seus creditos 
adicionais para a execuçao das açOes integrantes do respectivo programa de trabalho; 

XI flnposião, a realocação no ârnbito dos programas de trabaiho, dentro do mesmo Orgo 
total ou saldo, sem rnodificaçoes quantitativas das dotaçOes; 

XII - remanejarnento, a realocaçao ha orahi2açao de um ehte pübhbo, corn destiflaçab de recutsos 
de urn órgäo para outro, pelo total ou saldo, sem modificaçOes quantitativas das dotacOes; 
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XII - transferéncia, a realocaçao de recursos entre as categories econOmicas de despesa, dentro do 
mesmo Orgão e do mesmo programs de trabaiho, pelo total ou saldo, que näo modifiquem o valor global 
do mesmo; 

XIV - reserve de contingencia, a dotaao global sern destinaçao especifica a Orgäo, unidadé 
orçarnentaria, programa, categoria de programacäo ou grupo de despesa, que serã utilizada corno fonte 
de recursos para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
constituindose fonte compensatOria pare a abertura de creditos adicionais; 

XV - passivos contingentes, questoes pendentes de decisao judicial que podem determinar urn 
aumento da divide püblica e, se julgadas procedentes, ocasionaräo impacto sobre a politica fiscal, a 
exemplo de acOes trabalhistas e tributaries; fianças e avais concedidos em emprestimos, garantias 
concedidas ern operacôes de crédito e outros riscos fiscais imprevistos; 

XVI - creditos adicionais, as autorizacOes de inclusão de programas e açÔes não cornputados ou 
ibsuficientemente dotádos, que rnodifiquern o valor original das açOes da Lei de Orçarnento; 

XVII - crédito adicional suplernentar, a autorizaçäo de despesas destinadas a reforçar dotaçOes 
orçamentãrias; incorpora-se ao orçamento, adicionando-se a dotacao oramentária que deva reforçar. 

XVIII credito adicional especial, a autorizaçao que visa a inclusao de novos programas, projetos, 
atividades e operacOes especiais, mediante Iei, não cornputados na Lei Orçamentãria; 

XIX - credito adicional extraordinario, a autorizaçäo de despesas, rnediabte decreto db Poder 
Executivo Municipal e posterior comunicação so Legislativo, destinadas a atender necessidades 
ftnprevisiveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comocão interna ou calamidade püblica; 

XX - quadro de detalharnento da despesa (QDD), instrumento que detalha, operacionalmente, 
açOes (programas, projetos, atividades e operaçOes especiais) constantes da Lei Orçamentãria Anual, 
especificando a categoria econOrnica, o grupo de despesa, a rnodalidade de apIicção, o elernento de 
despesa e a fonte de recursos, constituindo-se ern ferramenta de execuçao orçarnentãria e gerehcia; 

XXI - alteracào do detalhamento da despesa, a inclusão ou alteração de grupo de despesa (GND), 
rnodalidade de aplicacao, elementos de despesas e ou fontes de recursos, dentro da mesrna categoria 
econOmica estabelecido no programs de trabaiho, sern alterar o valor global do projeto, atividade ou 
operacäo especial; 

XXII - concedebte, 0 ôrgão ou a entidade da Adrninistraçâo Püblica direta ou indireta responsãvel 
pela transferencia de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de creditos 
orçamentários; 

XXIII - convenente, o Orgão ou a entidade, inclusive de outro ente, e as entidades privadas corn as 
quais a Adrninistração Municipal pactue a execucao de acOes corn transferencia de recursos financeiros. 

Alt 80  A receita serã detalhada na proposta da Lei Orcarnentaria Anual de forma a identificar a 
arteóadacão segundo as naturezas da receita e fontes de recursos. 

§ 10  A classificaçaO da natureza da receita obedecerã a estrutura e Os conceitos coristantes da 
Portaria InterrninisteriaI n° 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministerios da Fazenda edo Planejamento, 
Orçamento e Gestäo, observadas sues alteracOes posteriores e dernais normas cornplementares 
pertinentes, notadamente o estabelecido por Portaria Conjunta da Secretaria do Tesouro Nacional - STN 
e Secretaria de Orçarnento Federal - SOF. 

§ 20  A classificaçao da natureza da receita de que trata o § 1° deste artiQo pOderã ser detalhada 
parä atendimento as peculiaridades ou necessidades gerenciais da Administraçao PUblica Municipal. 

cNpJ: 13.830.25710001-27 Telefone: (74) 3661-1455 
Endereço: Edificio José Peregrino - Práça Dom Maximo, 384, E-mail: gabinetetxiquexique.bagov.br  
Centro - CEP: 47.400'000 www.xiquexique.ba.gov.br  



S ESTADODABAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XIQUE-XIQUE 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 90  Para fins de integraçao do planejarnento corn o orçarnento, assitn como de elaboraçao e 
execuçao dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamehtãria sera especificada 
rnediante a identificaçao das classificacOes institucional e funcional, e segundo sua natureza ate o nivel 
de modalidade de aplicacao, alérn da estrutura programática, discriminada ern prograrnas e acOes 
(projeto, atividade ou operacão especial), de forma a dar transparéncia aos recursos alocados e 
aplicados para a consecuçao dos objetivos governamentais correspondentes. 

Art. 10 A despesa orçarnentäria, corn relaçao a classificaçao fundional e estrutura programatica, 
serä detalhada conforrne estabelecido na Lei Federal n° 4.320/64, segundo o esquerna atualizado pela 
Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministerio do Planejamento, Orçarnento e Gestao, observados 
Os conceitos estabelecidos nos artigos 10  e 20  da referida Portaria no 42/99, e descritos nos itens de I a 
VII do artigo 70  da presente Lei. 

§ 1° Para fins de planejarnento e orçariiento, as categorias de prdgrarnãção de que flta esta Lei 
seräo identificadas no Projeto de Lei Orçamentaria de 2023, na respectiva Lei e nos creditos adicionais, 
por prograrnas, projetos, atividades ou operaçOes especiais, corn indicaçao, quando for o caso, do 
produto, da unidade de rnedida e da rneta financeira. 

§ 20  No Projeto de Lei Orçarnentaria de 2023 deve ser atribuldo a cada ação orçamehtãria, para fins 
de processamento, urn cOdigo sequencial, devendo as rnodificaçOes propostas nos terrnos do § 30  do art. 
166 da Constituiçao Federal preservar Os codigos da proposta original. 

§ 30  As acöes orçarnentãrias que integrarn as prioridades constantes da Lei Orcarflentária de 2023, 
alern do codigo a que se refere o paragrfo anterior, constarão do sisterna informatiadO de 
planejarnento de forma que possibilite sua idehtificaçao e acornpanharnento durante a execuçao 
orçamentãria. 

§ 4° Cada ação orçarnentaria estabelecida na Lei Orçarnentaria de 2028 e ern seus creditos 
adicionais serã associada a uma funçao e uma subfunçao e detalhara sua estrutura de custo por 
categoria ecoriornica, grupo de natureza da despesa e rnodalidade de aplicação, constante da Portaria 
Interrninisterial n° 163, de 04 de rnaio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejarnento, 
Orçarnento e Gestao, corn suas alteraçOes posteriores. 

§ 50  As acOës orcarnentarias que possuëm a rneSrna finalidade devern set classificadas sob urn 
UnicO dodigo, independenternente da unidade orçarnentaria, quando for o caso 

§ 6° Cada acão orcamentéha será associada a uma funçao e a uma subfunçao e detalhara sua 
estrutura de custo conforrne especificaçoes estabelecidas no aft 11 desta Lei. 

Art. 11 A classificaçao da despesa, segundo sua natureza, observarã o esquema constante da 
Portaria  IhtetrninisteriaI STN/SOF n° 163, de 04 de rnaio de 2001, corn suas alteraçOes posteriores, 
sendo discrirninado na Lei Orçarnentaria e ern seus respectivos créditos adicionais por  categoria 
econornica, grupo de natureza da despesa e rnodalidade de aplicação, identificados respectivarnente por 
titulos e cOdigos. 

§ 1° As categorias economicas agregam o conjunto das despesas correntes e de capital. 

§ 20  Os grupos do natureza das despesas constituern  agruparnento de elernentos de despesa torn 
caracteristicas asserneihadas quanto a natureza operacional do gasto corn pessoal e encargos sociais, 
juros e encargos da divida, outras despesas correntes, investirnentos, inversOes financeiras e 
arnottização da divida, conforme discrirninados a seguir: 

I - pessoal e encargos sociais (GND 1); 

II -juros e encargos da divida (GND 2); 
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III - outras despesas correntes (GND 3); 

IV - investimentos (GND 4); 

V - inversOes financeiras, incluidas as despesas referentes a constitUiçäo ou ao aumento de capital 
de empresas (GND 5); e 

VI arnortizacao da divida (GND 6). 

§ 30  A Reserva de Contingencia prevista no art. 20 serã Classificada no GND 9. 

§ 40  A modalidade de aplicaçao indica se Os recursos serão aplicados: 

- diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentario ou, em decorrencia de 
descentralizaçâo de credito orcamentãrio, por'outrb ôrâo ou entidade integrabte dos Orçamentos Fiscal 
ou da Seguridade Social; 

II - indiretamente, rnediante transferehcia financeira para Orgaos e entidades de outras esferas dè 
Governo, instituiçOes multigovernamentais, consOrcios pUblicos ou para instituiçOes privadas, exceto o 
caso previsto no inciso Ill; ou 

III - inditetamente, mediante delegaçao a outros entes federativos ou consOrcios pOblicos para a 
apIicaço de recursos em açOes de responsabilidade exclusiva do Municipio, especialmente nos casos 
que impliquem preservacão ou acrescimo no valor de bens püblicos mubicipais, 

§ 5° A especificaçao da modalidade de que trata o § 40  deste artigo, obsetvarà, no minirno, 
detalhamento constante da Portaria Interministerial STN/SOF n° 163, de 04 de maio de 2001, corn suãs 
alteraçOes posteriores. 

§ 60  0 ernpenho da despesa näo poderã ser realizadb corn modalidade de aplicacâo "a defihir" (MA 
99). 

§ 70  E vedada a execuçao orçarnentãria de prorarnaao que utilize a desinaçao "a definir". 

§ 80 Os elementos de despesas tern por finalidade identificar os objetos de gastos, não serldo 
obrigatOria sua discriminacäo na Lei Orçamentária de 2023 e em seus creditos adicionais, 

§ 90  Para fins de registro, avali%ão e controle da execução orçamentaria e financeira da despesa 
publica, Os elementos de despesa poderão ser desdobrados em subelementos. 

CAPITULO III 
AS DIRETRIZES PARA A ELABOAcAO E ExEcUcAo DOS ORcAMENTOS DO MUNICIPI 

SUAS ALTERAcOES. 
Seçäo I 

ba Elaboração dos Orçamentos 

Aft. 12 Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderäo o conjurito das rec 
pOblibas, bern comb as despesas dos Poderes, seus Orgãos fundos, autarquias, empresas estE 
dependentes e fuhdaçOes instituidas e mantidas pelo Poder Publico. 

- a totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e fundação constarã no Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social, mesmo que as entidades náo tenham qualquer parcela de sua despesa 
financiada corn recursos transferidos do Tesouto Municipal; 

II - as despesas corn acOes e servicos de saude, realizadas palo Municipib, deverao ser financiadas 
corn recursos alocados pci meio do Fundo Municipal deSaude, nos termos do art. 77, § 30, do Ato das 
DisposicOes Constitucionais TransitOrias - ADCT, da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012 
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e da Portaria de Consolidaçao n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e suas alteraçOes; 

Ill - o Orçarnento Fiscal incluira, dentre outros, Os recursos destinados a aplicaçãO minima na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino, para cumprimento ao disposto no arts. 212 e 212-A da 
Constituiçao Federal, destacando as dotaçOes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educacao Bãsica e de Valorizaçao dos Profissionais de Educação - FUNDEB, nos termos da Lei Federal 
n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que o instituiu. 

IV - As despesas relativas as Parcerias Publico-Privadas deverào ser classificadas em modalidade 
de aplicacão e elementos próprios, conforme a Portaria lnterministerial STN/SOF n° 163, de 4 de maio 
de 2001. 

§ 10 Para fins desta Lei e nos termos do iticiso Ill do art. 21  da Lei de Responsabilidade Fiscal, seräo 
consideradas empresas estatais dependentes as empresas pUblicas, as sociedades de economia mista 
e as demais entidades em que 0 Municipio direta ou indiretamente detenha a mioria do capital social 
com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal destinados ao pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluldos, no Ultimo caso, aqueles provenientes de 
participaçao acionaria. 

§ 20  0 Orçamento Fiscal cornpreenderá a receita e a programação da despesa dos Poderes do 
Municipio, seus fundos, Orgãos, autarquias e fundacOes instituidas e mantidas pelo Poder Publico, 
excetuando-se as receitas e as despesas relacionadas a saude, previdencia e assistencia social. 

§ 31  0 Orçamento da Seguridade Social abrangerã Os recursos e as programacOes dos orgãos e 
entidades da administraçâo direta ou indireta do Municipio, inclusive seus fundos e fundaçOes, que 
atuern nas areas de saUde, previdencia e assistOncia social, nos termos do § 20  do art. 195 da 
Constituiçao. 

Art 13 A elaboraçao do Projeto da Lei orcamentária de 2023 obedecerá aos principios da unidade, 
universalidade, anualidade, exclusividade, equilibrio, legalidade, publicidade e da naoafetaçao da 
receita, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente 
Lei, da Lei Complementar Federal n° 101/2000 e, no que couber, da Lei n° 4.320, de 1964. 

Parágrafo ütiico - Alérn de observar as demais diretrizes estabelecidas na presente Lei, a 
elaboração, a aprovacão•e a execução dos orçamentos Fiscal e da Seguidade Social serão orientadas 
para: 

I - atingir as metas fiscais relatives a receitas, despesas, resultados prim•ãrio e nominal e 
montante da divide publica consolidada e lIquida estabelecidos no Aneo II desta Lei, conforrne previsto 
nos §§ 10  e 20, do art. 41, da Lei Complernentar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compresridendo uma açaO planejada e 
transparente, mediante o acesso pOblico as informacOes relatives ao Orçamento Anual, inclusive pop 
rneios eletronicos e através da realização de audiencias ou consultas püblicas; 

III - aumentàr a eficiencia na utilizaçäo dos recursos püblicos disponiveis e elevar a eficácia 
dos programas por eles financiados; 

IV - garatitir o atendirnento de passivos contingentes e outros riscos fiscais caazes de 
afetar as contas pUblicas, constantes do Anexo Ill da presente Lei. 

Art. 14 A alocaçào dos recursos na Lei orçamehtaria Anual, em seus creditos adicionais e na 
respectiva esecução, observadas as demais diretrizes desta Lei e, tendo em vista propiciar o controle de 
custos, o acompanhamento e a avaliaçao dos resultados das açOes de Governo, serã feita: 

I - por programa e acão orçamentária, com a identificaçao da dassificação orçamentâria 
da despesa Ublica; 
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II - diretamente a unidade orçarnentária a qul perterice a açao orcamentãria 
correspondente. 

Art. 15 A etirnativa de receita serã feita corn a observãncia estrita das normas técnicas e legais e 
considerando os efeitos das alteraçOes da legislaçâo, da variação dos indices de preços, do crescimento 
econOrnico ou de qualquer outro fator relevante. 

Art. 16 A receita municipal sera constituida da seguinte forma: 

I - dos tributos de sua competéncia; 

II - das transferencias constituciohais e legais; 

III - das atividades econOmicas que, por conveniência, o Muflicipio venha a executar; 

IV - dos conVênios ou instrumentos congeneres firmados corn orãos e entidades da 
Adminitraçao PUblica Federal, Estadual ou de outros Municlpios ou corn entidades e instituiçôes 
privadas nacionais e internacionais, firmados mediante instrumento legal; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Municipio; 

VI - da cobrança da divida ativa; 

VII - das oriundas de empréstirnos e financiarnento's devidamente autoriados 
contratados; 

VIII dos récursOs para o financiamento da Educaçao, definidos pela legislaçao vigerite; 

IX dos recursos para o financiamento da saUde, definidos pela legislaçao vigente, em 
especial o art. 77 do ADCT e a Ernenda Constitucional n° 29/2000; 

X - de outras rendas. 

Aft 17 0 Projeto de Lei OrQamentaria Anual poderà ihcluir, na composiçäo da receita total do 
Muhicipio, reOursos provenientes de operaçOes de credito, respeitados os limites estabelecidos no art. 
167! inciso Ill, da Constituição Federal, observadas as disposiçOes contidas nos arts. 32 a 37 da Lei 
Complementar n° 101/2000. 

ParágrafO Uhico - 0 montante global das operaçOes de crEdito interha e externa, realizadas ern urn 
exerticio financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cehto) da Receita Corrente Liquida 
RCL ajustada para cãlculo de endividamento, conforme deterrnina o art. 70, I, da Resoluçao n° 43 d,Z 
Senado Federal e suas alteraçoes. / 

An. 18 A fixaçao das despesas, alérn dos aspectos ja considerados na preente Lei, devera adotar 
metodologia de càlculo cornpativel corn a legislaçao aplicavel, considerando-se o cornportamento das 
despesas em anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisOes judiciais, e observara 
prioritariamente os gastos corn: 

- pessoal e encargos sociais; 

II - serviços da divida publica municipal; 

Ill aplicaçao rnInirna em açOes e serviços püblicas de saUde, de acordo corn ô dispostb na Lei 
Complementar no  141, de 13 de janeiro de 2012; 
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IV aplicaçào minima na manutençao e desenvolvimento do ensibo, para cumprirnento do disposto 
nos artigos 212 e 212-A da Cbnstituicao Federal, destacando as dotaçOes do Fundo de Manutençao e 
Desenvolvimento da Educaçao Basica e de Valorizaçäo dos Profissionais de Educaçao - FUNDEB, nos 
da Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

V - obrigaçOes assumidas em contratos de operacOes de credito, Convenios ou outros instrurnentos 
congéneres; 

VI - acOes vinculadas as priotidades de que ttata a caput do art. 40  desta Lei. 

§ 10  As receitas não vinculadas serão, prioritariamente, alocadas para atender as despesas Corn 
pessoal e encargos sociais, nos limites previstos na Lei Complernentar no 101/2000, e serviços da divida, 
somente podendo ser programadas para outros custeios administrativos e despesas de capital apOs a 
atendimento integral dos aludidos gastos. 

§ 20  As atividades de manutencao bãsica terão preferencia sabre as acOes que visem a sua 
expansão. 

Art. 19 Na Lei Orçamentaria de 2023, e em seus creditos adicionais, as Prograrnas de lrabalho da 
Administração PUblica Municipal, direta e indireta, deverao observar as seguintes regras: 

I as açOes programadas deverão contribuir para a consecução dos objtivOs e das metas 
estabelecidos no Piano Plurianual 2022-2025; 

II - os irivestimentos Corn duraçao superior a urn exercicio financeiro sornente seraa 
contemplados quando previstos no Piano Plurianual ou autorizada a sua inclusão em lei, conforme 
disposto no § 10  do art. 167 da Constituiçao Federal e no § 50  do art. 50  da Lei Complernentar 
n010112000; 

III - a destinaçao de recursos para novos projetos sornente serä permitida depois de 
adequadarnente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservacao do patrimOnio 
pübhco, cohforrne disposto no art. 45 da Lei Compleinentar n° 101/2000, e as seguintes cohdiçOes: 

a) os recursos para novos projetos deveräo ser suficientes pars a execuçãb integral de 
uma Cu mais uriidades ou a condusão de uma etapa, se sua duraçao compreender mais de urn 
exerciciO, observadas as disposiçOes previstas no inciso II deste artigo; 

b) serã assegurada alocaçao de contrapartida para projetos que coiternplem financiamentos; 

nab poderão ser programados novos projetos que nao tenham viabihdade técnica, 
eonOmica e financeira. 

Art. 20. A Reserva de Contingencia, observado 0 disposto no inciso Ill do caput do art. 50  da Lei 
Complementar n° 101, de 2000 - Lei de Responsabihdade Fiscal, sera constituida de recursos do 
Orçameiito Fiscal cujo montante equivalera, no Projeto de Lei Orçarnentária de 2023 e na respectiv 
Lei, a, no minimo, 0,5% (cinco decimos por cento) da receita corrente liquida constante do referiddr  
Projeto; 

Paragrafo ünico Para fins de utihzaçao dos recursos a que se refere 0 caput, considera-se como 
evento fiscal imprevisto, a que se refere a alinea "b' do inciso Ill do caput do art. 5° da Lei Complernentar 
n° 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, a abertura de créditos adicionais para 0 atendirnento 
de despesas não previstas ou insuficientemente dotadas na Lei Orçamentaria de 2023. 

Art. 21. A proposta orçamentária da Adrninistracao Püblica Municipal terá seus valores atualizados 
a preços rnédios esperados em 2023, adotando-se na sua projecäo ou atualização a indice Nacional de 
Preços ão Consumidor Ampio - IPCA disponibilizado pelo ISGE. 
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Art. 22. As receitas diretamente arrecadadas a vinculadas das autarquias e fundaçOes instituidas e 
mantidas pelo Poder Püblico Municipal, serão destinadas, por ordem de prioridade: 

- äos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais; 

II - ao pagamento dejuros, encargos e amortizaçao da divida; 

III - as obrigaçOes assumidas em contratos de operacOes de crédito, convènios ou outros 
instrumentos congéneres; 

IV - aos investinientos necessarios ao atendimento das derhandas sociais. 

§ 10  A programaçao das dernais despesas de capital, cam os recursos referidos no Ca /5 uT dest 
artigo, poderá ser feita quando prevista em contratos e convénEos ou desde que atendidas plenamente 
as prioridades indicadas e os recursos sejam provenientes da economia corn as gastos de outras 
despesas correntes. 

§21  A prograrnaçâo da despesa a conta de recursos oriundos dos Orcarnentos Fiscal e da 
Seguridade Social observarã a destinaçäo e os valores constantes do respectivo Orçarnento. 

§ 30  Os Orgaos, as fundos e as entidades da administraçao municipal, responsaveis direta ou 
indiretamente pela execução das açOes de um programa de trabalho, serâo identificados na proposta 
orçamentäria coma unidades orçamentãrias. 

Art. 23 A Lei Orçamentaria Anual estimarã a receita e fixarã a despesa dentro da realidade, 
capacidade econornico-financeira e das necessidades do Municipio. 

Art. 24 Visando garantir a autonornia orçarnentària, administrativa e financeira ao Poder Legislativb 
Municipal, ficam estipulados os seguintes limites para a elaboraçâo de sua proposta orçamentária anual: 

- o total da despesa na elaboraçao da proposta não poderä ultrapassar a percentual 
previsto no art. 29-A da Constituiçao Federal (incluido pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000), 
relativo ao sornatOrio da receita tributaria e das transferencias previstas no § 50  do art. 153 e nos arts. 
158 e 159 da Constituiçao Federal; 

II - as despesas corn custeio administrativo e operacional e as despesas com acôes de 
expanso serào realizadas de acordo corn a disponibilidade de recursos, dentro do limite estabelecido 
pela Emenda Constitucional referida no inciso anterior. 

Parãgrafo Unico - A base de cálculo para curnprimento do disposto no Inciso I deste artigo constará 
dos estudos e das reestimativas das receitas previstas para o exercicio financeiro de 2022 a ser 
apresentados pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo no prazo estabelecido pelo § 30  do art. 12 da 
Lei Complementar n° 101/00 (LRF). / 

Aft 25 A proposta orçarnentària anual da Carnara Municipal de vera ser encaminhada ao Poder 
Executivo Municipal, ate a dia 15 de setembro de 2022, exclusivamente para efeito de sua consolidaçäo 
na proposta de Orçamento do Municipio, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciacão de seus 
aspectos de mérito e conteudo, par parte do Poder Executivo, atendidos os principios constitucionais e 
da Lei Organica Municipal a respeito. 

§10  A proposta de que trata o caput sera acornpanhada da respectiva memOria de cálculo, para 
efeito de sua consolidaçäo na proposta de orcarnento do Municipio, atendidos os principios 
constitucionais e a Lei Organica Municipal pertinentes. 
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§20  Na hipotese do não cumprimento do prazo estabelecido no caput deste artigo, o Orgao 
responsavel pelo planejamento municipal poderã elaborar a proposta orcarnentaria e fazer os devidos 
ançarnentos no sistema de orçamento, cuja programaçao serA baseada na execução orcamentaria em 
vigor. 

Art. 26. Os Orgaos, fundos e entidades da adrninistraçao indireta deverão entregar suas respectivas 
propostas orçamentarias ao órgão encarregado da elaboraçao do orçarnento, ate o dia 15 de setembro 
de 2022, observados os parametros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidaçao do 
Projeto de Lei Orçamentaria Anual - PLOA. 

Art. 27. 0 Orgão responsavel pelo setor jurldico encamiriharä ao orgao responsavel pelo 
planejamento municipal, ate o quinto dia (dii do rnês setembro de 2022, a relaçâo dos debitos atualizados 
e constantes de precatorios judiciãrios a serem incluldos na proposta orçamentária para o exercicio de 
2023, assirn considerados aqueles apresentados ate i° de setembro de 2022, conforme determina o art. 
100 da Constituiçao Federal, alterado pela Ernenda Constitucional no 94/2016, discrirninada por Orgao da 
adrninistraçao direta, autarquias, fundaq6es e fundos e por grupos de despesa, especificando: 

- hümero da acão originária, no padrao estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

II . data do ajuizamento da ação originâria; 

Ill nümero do precatOrio; 

IV - tipo de causa julgada, corn especificaçao precisa do objeto da condenaçao transitada em 
julgado; 

V - data da autuação do precatOrio; 
Vi - norne do beneficiário e nUmero de sua ibscriçao no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou 

Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas . CNPJ; 

VII - valor individualizado por beneficiario e valor total do precatOrio a ser pago, atualiadO ate 10  de 
setetnbro de 2022; 

VIII - data do transito em julgado; 

IX identificaçao da Vara ou da Comarca de origem; e 

X - natureza do valor do precatOrio, se referente ao objeto da causa julgada, abs honorarios 
suciimbenciais fixados pelo Juiz da Execucão ou sos honorrios contratuais. 

Paragrafo üniOo - A inclusäo de recursos na Lei Orçamentaria Anual serà realizada de acordo com 
os seguintes criterios e prioridades, respeitada a ordem cronolOgica: 

I precatorios de hatureza alimenticia cujos titulares, originãrios ou por sucessão hereditãria, 
tenham 60 (sessenta) arios de idade ou mais na data de expediçao do precatOrio, portadores de doença 
grave, ou pessoas corn deficiencia, asim defihidos na forma da lei; / 

- os demais precatorios de natureza aiirflentitia; 

III precatOrios de natureza alimenticia e não alimenticia, corn valor igual ou inferior ao fflaior 
beneflcio do Regime Geral de Previdéncia nos terrtios do § 10  do art. 10  da Lei Municipal no 1.024, de 20 
de julho de 2011, cujo pagarnerito deveré ser efetuado em parcela (mica; 

IV precatOrios de natureza não alimenticia, corn valor superior a 20 (virite) salarios 
minimos, cujo pagarnento poderá ser efetuado de forrna parcelada, vedado o comprornêtirtierito mensal 
superior a 2% (dois por cento) do Fundo de Patticipaçâo do Municipio; 
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V - precatorios originarios de desapropriaçao de imOvel residendial do credor, desde que 
comprovadarnente Unico a epoca de irnissäo da posse, cujos valores, se ultrapassarem o limite do inciso 
III, serão divididos em 02 (duas) parcelas iguais e sucessivas. 

Art, 28 0 Poder Executivo podera enviar mensãgem ao Poder Legislativo pare propor rnodifibaçao 
no projeto de Lei Orcamentaria, enquanto nao iniciada a votação, na cornissão técnica de orçarnento ou 
equivalente na Case Legislativa, da pale cuja alteração e proposta. 

Art. 29 Os recursos que, em decorrencia de veto, ernenda ou rejeicao parcial do Projeto de Lei 
Orçamentaria, ficarem sem despesas correspondentes, poderào ser utilizados mediante creditos 
especiais ou suplernentares, corn previa e especifica autorizaçao legislative, conforrne estabelece o § 80  
do art. 166 da Constituiçao Federal. 

Secao ii 
Da Aiteracao do Orcamento 

Art. 30 As propostas de rnodificaçao do Projeto de Lei Orçarnentãria Anual e da respectiva Lei, 
serao apresentadas: 

- na forma däs disposiçoes cohstitucionais e da Lei Orgahica do Muniipio; 

II - acompanhadas de exposiçao de motivos que as justifiquem. 

§ 10  Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serao apresentados na forma e corn 
o detalhamento estabelecido na Lei orçarnentãria Anual. 

§ 20  Acbmpanharao Os projetos de lei relativos a creditos adicionais especiais exposicOes de 
motivos circunstanciadas que os justifiquem. 

§ 3° Cada projeto de lei devera restringir-se a urn ünico tipo de Cr6dito athcional, conforme dfinido 
no art 41, I e Ii, da Lei Federal n° 4320, de 17 de marco de 1964. 

§ 40  NUS casos de creditee a coritã de recursos do exceso de arrecadaçao, as exposi~6es de 
motivos conterâo a atualizaçào das estimativas de receitas para o exercicio, evidenciando o excesso 
apurado ou sua tendéncia pare o exercicio. 

Art. 31 Na apreciaçao pelo Poder Leislativo Municipal do Projeto de Lei Orçarnehtaria Anual, as 
emendäs sornerite poderão ser aprovadas caso: 

sejarn compativeis corn o Piano Plurianual 2022-2025 e cOrn esta Lei; 

II - indiquem os recursos necessários, adrnitidos, apenas, Os provenientes de an 
de despesas, excluidas as que incidarn sobre: 

dotação para pessoal e seus encargos; 

servico da divide, 

III - sejarn relacionadas corn: 

cOrreão de erros Cu ornisoes; ou 

dispositivos do textb do projeto do lei. 
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§ 11  As emendas devera indicar, coma parte dajustificativa: 

I I - em caso de incidirem sabre despesas cam ihvestimentas, a viabilidade ecahOrnica e 
téOnica do prajeta durante a vigéncia da Lei Orçamentaria Anual; 

II - em casa de incidirem sobre despesas cam acOes de mahutençaa, a camprovação 
de nãa inviabili2aç5a aperacianal da entidade au Orgao cuja despesa é reduzida. 

§ 20  A carreçãa de erros au amissOes serã justificada circunstancialmente e não implicara a 
ihdicaçãa de recursas para aumenta de despesas previstas no Prajeto de Lei Orçamentaria. 

§ 31  0 Poder Legislativa dare ampla divulgaçãa, inclusive em meios eletrOnicas de acessa pUblica, 
aa Prajeto de Lei, as Emendas e aa Parecer Final das Emendas apresentadas. 

Art. 32 A Oriacaa de novas projetas au atividades par Emenda Parlamentar, além dos cahstantes da 
praposta de Lei Orçamentaria Anual, somente serä admitida mediante a reduçao de datacOes alacadas a 
autras 5rajetas ou atividades, observadas as disposicOes constitucianais, a estabelecido na Lei Organica 
do Municipia e nesta Lei. 

Art. 33 A elaboração do prOjeta, a aprovação e a execuçãa da Lei Otçarnentária de 2023 deveràa 
ser realizadas de mada a evidenciar a Transarencia da Gestaa Fiscal, abservanda a principia da 
publicidade e permitihdase um amplo acessa da saciedade a todas as infarmaçoes reiativas a cada 
etapa do pracessa arçamentaria. 

Art 34 0 Chefe do Pader Executiva Muhicipal adatara mecanismos para assegurar a participaçäo 
acial na indicaçäo de novas prioridades na elaboraçaa da Lei orçamentãria de 2023, bem camo no 

acompanhamenta e execuçäo dos prajetos contemplados. 

Paragrafa ühico - Os mecanismos previstos no caput deste artiga serãa Operacionaliados: 

I - mediante audiencias p6blicas, cam a participaçao da populaqk em geral, de èntidades 
de classe, setares organi2adas da sociedade civil e organizaçOes baa gavernamentais; 

II - pela seleçãa dos projetos prioritãrios, par cada area cansiderada, a serem ihcarparadas 
na propasta orçamentaria da èxercicio; au 

III par qualquer autro mecahisma, instrurnenta au metodolagia que asegute a 
padicipaçaa sacial. 

Art. 35 As prapastas de rnodificaçaa da Lei Orçamentaria Anual par credita adiciahal especial serão 
apresentadas na forma e cam a detalhamenta estabelecida na Lei orçamentaria Anual, de acarda cam a 
§ 20  da art. 30 desta Lei. 

Art. 36 A reabertura dos créditas especials e e<traardinarios será efetivada, no htnitë dos  seus 
saldas e uanda necessãria, mediante Decreta do Pader Executiva Municipal, abservada a dispasta no § 
20  da art. 167 da Canstituicäa Federal. 

Art. 37 Serao aditadas aa Orçatnenta do Municipia, através da abertura de creditds eseciais as 
pragramas quo sejam intraduzidas au madificadas no Piano Plurianual 2022-2025 durante a exercicia de 
2023. 
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Art. 38 0 Poder Executivo, para atender necessidades de insuficiencia de recursos oramentarios, 
mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, poderá transpor, rernanejar ou transferir 
recursos, total ou parcialmente, ate 0 limite autorizado na Lei Orcarnentaria Anual ou em leis de créditos 
adicionais. 

Paragrafo Unico - Quando se tratar de transposiçao e rernanejamento decorrentes da extinçao, 
transforrnaçao, transferOncia, incorporacao ou desmembrarnento de órgâos e entidades, bern como de 
alteraçoes de suas competencias ou atribuiçOes, a modificaçao mediante abertura de creditos adicionais 
suplementares autorizados na Lei Orçarnentaria Anual nao podera resultar em alteraçao do valor global 
dos Orçarnentos aprovados na Lei Orçamentaria de 2023 ou em creditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, ajuste na classificaçao funcional. 

Art 39 A inclusao Cu alteraçäo de categoria econOmica, grupo de natureza da despesa, modalidade 
de aplicação e fonte de recursos em projeto, atividade Cu operaçao especial constantes da Lei 
Orçarnentaria Anual e de seus créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional 
suplementar e ou alte(ação de ODD, através de decreto do Poder Executivo Municipal, respeitados os 
objetivos dos mesmos. 

Secao Ill 
Da Programaçao da Execucao Orçamentaria e Fiflanceira e sua Lirnitacao 

Art. 40 Sancionada e Ørornulgada a Lei Orçarnentaria Anual, será aprovado e publicado, no ambito 
do Poder Executivo, pelo Prefeito, e no ämbito do Poder Legislativo, por ato do Presidente da Camara de 
Vereadores, para efeito de execução orçarnentária, a Quadro de Detalhamento da Despesa - ODD 
relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçarnentaria Anual. 

§ 10  As atividades, projetbs e as operaçOes espebiais serão detalhados, no Quadro de 
Detalhamento da Despesa - ODD, por Categoria EconOmica, Grupa de Natureza da Despesa, 
Modalidade de Aplicaçao, Elemento de Despesa e Fonte de Recursos; 

§ 20  0 Quadro de Detalhamento da Despesa - ODD deverã discrirninar as atividades, projetos e 
operaçOes especiais consignados a cada Orgao e Unidade Orçamentaria, especificando a Categoria 
Economica, 0 Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicacao, Elemento de Despesa e a 
Fonte de Recursos; 

§ 36  Os ODDs serão aprovados, par decreto, no ambito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, 
e, no ãmbito do Poder Legislativo, por ato da Presidencia da Camara de Vereadores. 

§ 40  Os ODDs poderao set alterados, no decurso do exercicio financeito, para atender as 
necessidades de execução orçarnentária, respeitados sernpre Os valores das respectivas categatias 
economicas da despesa dos prograrnas de trabalho estabelecidos na Lei Orçarnentaria ou em créditos 
adicionais regularmente abertos, sendo: 

- No âmbito do Poder Executivo, os ODDs poderão ser alterados, no decurso do exercicio 
firianceito, para atender as necessidades de execução orçamentãria, via decreto do Chefe do Podey 
Executivo Municipal; C 

II - No ãrnbito do Poder Legislativo, os ODDs, poderäO ser alterados, no decurso do exercicio 
financeiro, para atender as necessidades de execuçao orçamentaria, via ato prapria do Chefe do Poder 
Legislativo Municipal. 

Mt. 41 Os POderes Executivo e Legislativo Municipais deverão elaborar e publicar, poir atos 
rOprios, ate 30 (trinta) dias apOs a publicaçao da Lei Orçamentária de 2023, cronograrna anual de 

desembolso mensal para o referido exercicio relativo as despesas corn pessoal e encargos sociais, juros 
e encargos da divida, outrãs despesas corrente, investimentos, inversoes financeiras e artortizaçäo da 
divida, corn vistas ao cumprimento das rnetas fisais previstas no Anexo II desta Lei. 
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Paragrafo Unico - 0 Poder Executivo publicará, ainda, as metas bimestrais de realizaçao de 
teceitas, desdobradas no mlhimo P01 categona econornica. 

Art. 42 No caso do cumpnrnento das metas de resultado prirnario ou nominal, estabelecidas no 
Abexo II da presente Lei, vii a ser comprometido por urna insuficiente realizaçao da receita, os Poderes 
deverao prornover reduçOes de suas despesas, nos terrnos do art 90  da Lei de Responsabflidade Fiscal, 
fixando, por atos prOprios, lirnitaçOes ao empenho de despesas e a rnovirnentaçao financeira. 

I - Na hipOtese de ocorrOncia do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo apurarã 
e comunicara ao Poder Legislativo, ate o 200  (vigésirno) dia subsequente ao final do bimestre, o 
montante que cabera a cada urn na lirnitaçao de empenho e movirnebtaçao financeira, calculado do 
forma proporcional a respectiva participação no conjunto das dotaçOes fixadas na Lei Orçarnentaria 
Anual de 2023. 

II - a lirnitaçao do empenho a rnovirnentaçãO financeira serä efetuada na seguibte ordern 
decrescente: 

investirnentos e inversOes financeiras: 

despesas atendidas corn recursos de contrapartida em operaçOes de crOditos 
convénios; 

outras despesas correntes. 

III Aplica-se ornente ao Poder Executivo a limitaçao do empenho e de rnovimentaçao 
financeira, ou o restabelecirnento desses lirnites, cuja necessidade tenha sido identificada fora da 
avaliação bimestral, e, caso ocorra, serã feita mediante decreto. 

Paragrafo Cinico - Caso ocorra a recuperação do receita prevista, total ou parbialmento, faNsea a 
recornposição das dotaçOes lirnitadas de forma proporOional as reduçOes realizadas. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIQOES REFERENTES AS TRANSFERENCIAS 

Seçäo I 
Transferencias destinadas ao Setor Privado sem Fins Lucrativos 

Subsecão I 

tque 

Das Subveflçôes Sociais 

Art. 43 As tranferehcias de rOcursos a tItulo de subvençoes sociais, nos termos do art. 16 do
Federal n° 4.320, de 17 de rnarco de 1964, atenderao as entidades privadas sern fins lucrativos
prestem serviços essenciais nas areas de educaçao, saude, cultura ou de assisténcia social, quabdo  
entidades. 

- exerçarti suas atividades de forma continuada; 

II prestem atendirnerito direto e gratuito a populaçao; 

Ill - sejarn declaradas ou retonhecidas do utilidade püblica 0 estejam devidainente règistradas nos 
Orgaos prôprios; 

IV w atendatn ao disOsto no art. 204 dO Cbristituiçao Federal, no art. 61 da ADCT, na Lei n° 8142, 
do 7 de dezernbro de1993, bern corno na Lei n° 13,019, de 21 de julho de 2014. 
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Subsecao II 
Das ContribuiçOes Correntes e de Capital 

Art. 44 As transferéncias de recursos a tItulo de contribuiçOes correntes somente serão destinadas 
a entidades privadas sem fins lucrativos que nao atuem nas areas de que trata o caput do art. 43 desta 
Lei. 

Art. 45 As transferencias de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a titulo de 
contribuiçOes de capital, ficam condicionadas a autorização em lei especial anterior de que tráta o § 60  
do art. 12 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964. 

Subsecao Ill 
Dos Auxilios 

Art. 46 As transferencias de rëcutsbs a titulo de auxilios, previstas no § 60  art. 12 da Lei Federal n° 
4.320, de 17 de marco de 1964, somerite poderão ser destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos declaradas ou reconhecidas de utilidade pUblica, e desde que sejam. 

- de ateridimento direto e gratuito ao pUblico em, pelo menos, uma das seguintes Wéas: 

de educacâo especial; 

de habilitaçao, reabilitação e integraçao de pesoas portadoras de necessidades 
especiais; 

de asistência juridica, medica, social e psicologica aos idosos, mulheres, crianças e 
adolescentes ameaçados ou vitimas de violencia. 

II - voltadas ao desenvolvimento de atividades relativas a preservação do pairimOnio histOrico; 

Ill - de atendimento a pessoas em siivaçao de vulnerabilidade social, risco pessoal e social, ou 
diretamente alcançadas por programas e açOes de combate a pobreza e geração de trabalho e renda; 

IV voltadas diretatebte as atividades de colbta e processamento de material reticlãvel, desde que 
cohtituidas sob a forma de asociação ou cooperativa singular, social ou de ptoduçao, integradas por 
pessoas em situação de desvantagem socioeconOmica; 

V - voltadas diretamente as atividades de exttativimo, pesca e agricultura de pequeno porte, 
realizadas por povos tradicionais e agricultores familiares, desde que constituidas sob a forma de 
associaçao ou cooperativa singular, social ou de produção, integradas por pessoas em situaçãO de 
desvantagem socioeconOmica. 

Seçao II 
Traflsferencias destinadas ao Setor Privados corn Fins Lucrativos 

Subsecão I 
Das Subvençaes Econôrnicas 

Art. 47. As transferencias de recursos nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei Federal ri° 4.320, de 
de marco de 1964, e dos arts. 26 e 28 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei 
Responsabilidade Fiscal, atenderad exclusivamente As despesas correntes destinadas a: 

- equalizaçao de encargos financeiros ou de preços a produtores e vendedotes de determinados 
generos alimenticios ou materiais; 

II - pagamento de bonificaQOes a produtores e vendedores de determiha&s geheros alimenticios ou 
mäteriais; 
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III - ajuda fihanceira a entidades corn fins lucrativos. 

§ 10  As transferencias de recursos a titulo de subvençOes economicas dëpender&o de lel 
especifica, nos termos da legislacao dos arts. 18 e 19 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964, 
e dos arts 26 e 28 da Lei Complementar n° 101, de 4 de malo de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 20  As despesas de que trata o caput deste artigo serao executadas obrigatoriarnente na 
modalidade de aplicaçao "60— Transferencias a instituiçoes privadas corn fins lucrativos" e no elemehto 
de despesa "45— subven46es econOrnicas". 

Secao III 
Transferencias a ConsOrcios PUblicos 

Au. 48. As transferencias de recursos a consOrcios pUblicos sO serão permitidas nos terrnos da Lei 
Federal n° 11.107/2005 e do Decreto n° 6.017/2007, atraves de contrato de rateio cuja celebraço 
dependeré da previa subscriçäo de protocolo de intençOes, e/ou contrato de programa, e dëverão 
preencher as seguintes condiçOes: 

F - 0 contrato de rateio sera fcrrnali2ado em cada exercicio financeiro, e seu prazo de vigéncia hão 
serã superior ao das dotaçOes que 0 suportarn; 

II E vedada a aplitaçâc dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendirnento 
de despesas gehOricas, inclusive transferOncias ou operaçOes de crédito. 

Parâgrafo Unico - As despesas de que trata 0 caput deste artigo serao executadas 
obrigateriamente ha modalidade de aplicação "71 - Transferencias a cohsOrcios püblicos mediante 
contrato de rateio". 

seçao IV 
Da Destinacao de Recursos a Pessoas Fisicas 

Alt. 49. A concessáo de recursos para cdbrir necessidades de pessoas fisicas, confbrrne determina 
o art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000, deverã ser autorizada por lei especIfica, observadas as 
seguintes disposiçOes: 

I - açao governarnental especifica em que se insere o benefitiO esteja prevista nã Lei 
orçamentãria de 2023; 

II - reste demonstrada a necessidade do beneficio como garahtia de eficacia do programa 
governalnental em que se insere; 

III - haja normas a serem observadas nã concessao do beneficlo que definam, entre outros 
aspectos, criterios objetivos de habilitação, classificaçao e seleçao dos beneficiãrios. 

CAPITULO V 
DAS blsposlcOEs SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Ad. 50 As despesas corn pessoal e encargos sociais serão estimadas, para 0 exercicio de 2023, 
corn base nas despesas realizadas nos meses de janeiro a junho de 2022, considerando Os eventuäis 
acréscirnos legais, alteraçOes de pianos de Carreira e adrnissOes para preenchimento de cargos, 
observados, alern da iegisiaçao pertinente, Os hmites previstos nos ar'tigos 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de rnaio de 2000— Lei de Responsabihdade Fiscal— LRF. 
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Paragrafo Unico - Na estirnativa das despesas de que trata 0 caput deste artigo, seräa 
considerados ainda as valores referentes ao 130  salãrio, ferias, contribuiçOes sociais, impactos do salário 
minimo e outras variàveis que afetarn as despesas corn pessoal e encargos sociais. 

Art. 51. As despesas decorrentes de contratos de terceirizaçao de rnão-de-obra, que se referern a 
substituição de servidores e empregados, de acordo corn o § 10  do art. 18 da Lei Carnplernehtar no 
101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, seraa classificadas 
ern dotaçao especifica e computadas no calculo do lirnite da despesa total corn pessoal. 

ParágrafO Unico - Nao se censideram corno substituiçao de servidores e empregados püblicos, 
para efeito do caput deste artigo, Os contratos de terceirizaçao que tenham por objeta a execução 
indireta de atividades que, nao representando relaçao direta de emprego, preencharn sirnultanearnente 
as seguintes condiçOes: 

- sejam acessOrias, instrumentals ou complernentares aos assuntos que constituert area 
de competéncia legal e regularnentar do Orgao ou entidade, tais coma: 

conservaçao, limpeza, segurahça, vigilãncia, transportes, inforrnatica - quanda esta 
não for atividade finalistica do Orgão ou entidade, copeiragern, recepção, reprografia, telecornunicaçOes 
e rnanutençao predial, equipatentos e instalaçOes; 

não caracterizem relaçao direta de emprego como, por exernpla, estagiarios. 

II não sejam inerentes as categorias funcionais abrangidas por piano de cargos do luadro 
de pessoal do Orgao ou eritidade, salvo expressa disposiçao legal ern contrária, ou quando se tratar de 
cargo ou cätegoria ern extinçao. 

Art. 52 Para atehdirnento ao disposta no inciso II do §10  do art. 169 da Canstituiçao Federal, 
observado a inciso I do rnesmo paragrafo, fiOarn autorizadas as despesas de pessoal relativas a 
concessãa de quaisquer vantagens, aurnentos de remuneracão, criaçao de cargos, ernpregos e funcOes, 
alteraçOes de estrutura de carreiras, bern como adrnissOes ou contrataçOes a qualquer titula de civis, 
desde que sejarn campativeis corn as lirnites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 53 Toda e quakuer ato que provoque aurnento da despesa total corn pessoal somente serã 
editado e terã validade se: 

I - houver previa datacáo arçamentaria suficiehte para atender as despesas corn pessoal e 
aas aOrescirnas delas decorrentes, has termos do art. 169, § 10, inciso I, da Canstituiçao Federal; 

II 'for comprovado a atendirnento do lirnite de cornprometirnento da despesa corn pessoal 
etabelecida na Lei Cornplernentar no 101/2000; 

III - forem observadas as resttiOes e IirnitaçOes cantidás na Lei Carnplei 
101/2000. 

Paragrafo Onico -0 disposto no caput compreende, entre outras: 

a cancessão de qualquer vantagern ou aumenta de remurieracâa; 

a cñacão de cargos, ernpregas e funçOes ou a alteraçâo de estrutura de carrel 

III - a adrnissão ou contratação de pessoal, a qualquer titula, 
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CAPITULO VI 
DAS ALTERAçOES NA LEGIsLAçAo TRIBUTARIA DO MUNICIPIO 

Art. 54. 0 Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio fiscal de 
natureza tributéria corn vistas a estimular a crescimento econOrnico, a geraçao de emprego e renda, ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas. 

§ 10  A concessão dos beneficios de que trata o caput deve ser considerada nos calculos do 
orcamento da receita. 

§ 20  A concessao desses beneficios deve ser precedida de estudo do seu impacto orçamentario e 
fihanceiro no exercicio em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei 
Complementar n° 101/2000. 

§ 30  Os ttibutos lançados e näo arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos pam cobrança 
sejam superiores ao credito tributärio, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo corno renUncia de receita, conforme preceitua 0 § 3° do art. 14 da LRF, 

§ 40 0 ato que conceder ou ampliar incentivo, isençao ou beneficio de natureza tributãria ou 
fihanceira constante do Orçarnento da Receita, somente entrarã em vigor após adocão de medidas de 
compensaçao, na forma do § 20  do art. 14 da LRF. 

CAPITULO VII 
DAS bISPOSIcOES FINAlS 

Art. 55. Os fundos especiais do Munibipio, criados na forrna do disposto no artigo 167, inciso IX, da 
Constituicão Federal, e disposiçOes contidas na Lei n.° 4.320/64, conStituir-se-o em unidades 
orçamentárias vinculadas a urn Orgão da AdminiMraçäo Municipal. 

Art. 56. Caso 0 Projeto da Lei orçaitentária de 2023 näo seja aprovado e sandionado ate 31 de 
dezembro de 2022, a programaçao dele constante poderã ser executada ate a ediçao da respectiva Lei 
orçamentaria, na forma originalmente encaminhada áo Poder Legislativo, para atendimento as seguintes 
despesas: 

- pessoal e encargos; 

II - serviços da divida; 

III - utilizaçâo de recursos Iivres do Tesouro Municipal a razão de 1/12 (urn doze avos) mes do vakr 
orçado em acOes destinadas a manutenção básica dos servicos municipais; 

IV - manutençao basica dos serviços rnunicipais e açOes prioritarias a serem pretadas a sociGdade, 
prihcipalrnente saUde a educaçào corn financiamento especifico; 

V - investimentos em continuçao de obras de saude, eduoSäO, sanearnento básitO 
esenOiais; 

VI - cohtrapartida de convénios especiais e instrurnentos sirnilares. 

§ 1° Ficam excluidas da Iimitaçäo prevista no caput deste artigo, as despesas de convénios e 
financiarnentos que obedeçam a urna execuçâo fixada em instrumehto prOprio. 
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§ 20  As alteraçOes dos saldOs dos creditos orçamentarios apurados em decorrencia do disposto 
neste artio serão ajustadas apOs a sançao da Lei Orçamentaria Anual, mediante a abertura de creditos 
adicionais suplementares, attaves de Decreto Executivo, usando como fontes de recursos 0 superãvit 
financeiro do exercicio anterior, o excesso ou provavel excesso de arrecadaçao, a anulaçao parcial ou 
total de saldos de dotaçOes nao comprornetidas e a reserva de contingGncia, sem comprometer, neste 
CasO, os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 

Art. 57 0 Poder Executivo fica autorizado a firmar os corwénios, contratos de repasses e buttos 
instrumentos congOneres necessários ao cumprimento da Lei orçamentaria Anual, corn Orãos e 
entidades da Administraçao Püblica Federal, Estadual, de outros Municipios e entidades privadas, 
naciOnais e internacionais. 

Art. 58 Para efeito do qUe dipOe o art. 16, § 30  da Lei Complemntar n° 101, de04 de maio de 
2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapase, para bens é serviços, 
respectivarnente, os limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, deal de abril de 2021 e 
suas alteraçOes. 

Art. 59 A elabOração, aprovaçáo e execucao da Lei orçamentaria Ahual deverao levr em corita a 
bbtençäO do resultado previsto no Anexo II desta Lei (Metas Fiscais). 

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubkeaçao, revogadasas disposiçOes em contrario; 
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ANEXO I - METAS E 
PRIORIDADES



UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

SISTEMA DE INFORMATIZAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS DADOS DA APS SERVIÇO IMPLANTADO PERCENTUAL ϭϬϬ

MELHORIA E EXPANSÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE OBRA REALIZADA UNIDADE ϭ6
MELHORIA E EXPANSÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE OBRA REALIZADA UNIDADE Ϯ
MELHORIA E EXPANSÃO DE UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE OBRA REALIZADA UNIDADE Ϯ

IMPLEMENTAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE NA ESCOLA SERVIÇO IMPLEMENTADO PERCENTUAL ϭϬϬ
QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE ;APSͿ SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE ZOONOSES CENTRO IMPLANTADO UNIDADE ϭ
CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE ATENDIMENTO VETERINÁRIO UNIDADE CONSTRUÍDA UNIDADE ϭ
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE ESPECIALIZADA REDE ATENÇÃO QUALIFICADA PERCENTUAL ϭϬϬ
MELHORIA E EXPANSÃO DE UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO OBRA CONCLUÍDA UNIDADE ϭ

IMPLANTAÇÃO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS ‐ CEO UNIDADE IMPLANTADA UNIDADE ϭ

MELHORIA E EXPANSÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ‐ 
CAPS UNIDADE REESTRUTURADA UNIDADE ϭ

MELHORIA E EXPANSÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL OBRA CONCLUÍDA UNIDADE ϭ
IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEMEDICINA TECNOLOGIA IMPLANTADA PERCENTUAL ϭϬϬ
MELHORIA E EXPANSÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE UNIDADE REQUALIFICADO UNIDADE ϭ

UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

MELHORIA E EXPANSÃO DE UNIDADES ESCOLARES ‐ CRECHES UNIDADE REQUALIFICADA UNIDADE ϯ
MELHORIA E EXPANSÃO DE UNIDADES ESCOLARES ‐ PRÉ‐ESCOLA UNIDADE REQUALIFICADA UNIDADE ϭ
MELHORIA E EXPANSÃO DA INFRAESTRUTURA DA REDE DE ENSINO 
FUNDAMENTAL UNIDADE REQUALIFICADA UNIDADE ϰ

MELHORIA E EXPANSÃO DE QUADRAS ESCOLARES OBRA REALIZADA UNIDADE ϭϬ
QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ‐ EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EQUIPAMENTO ADQUIRIDO UNIDADE ϭ

UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

MELHORIA E EXPANSÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL ‐ CRAS OBRA REALIZADA UNIDADE Ϯ

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO BÁSICA SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

REQUALIFICAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL ‐ CREAS UNIDADE REQUALIFICADA UNIDADE ϭ

IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO SERVIÇO MANTIDO PERCENTUAL ϭϬϬ
QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

PREFEITURA MUNICIPAL DE XIQUE-XIQUE
ANEXO I
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DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO
META	FÍSICA

META	FÍSICA
DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

2023
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PROGRAMA:	PROTEÇÃO	E	INCLUSÃO	SOCIAL

DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO
META	FÍSICA

BRASÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE XIQUE-XIQUE
ANEXO I

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

2023
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASBRASÃO

QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DO DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL INTEGRAL NA PRIMEIRA INFÂNCIA ‐ CRIANÇA FELIZ SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA ;IGDPBF‐MͿ SERVIÇO QUALIFICADO PERCENTUAL ϭϬϬ

UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ESPORTIVAS ‐ EQUIPAMENTOS, 
MOBILIÁRIO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO UNIDADE EQUIPADA UNIDADE ϭ

CONSTRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS OBRA REALIZADA UNIDADE ϰ
REQUALIFICAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL UNIDADE REQUALIFICADA UNIDADE ϭ
MELHORIA E EXPANSÃO DA ESTRUTURA TURÍSTICA OBRA REALIZADA PERCENTUAL ϭϬϬ

UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

MELHORIA E EXPANSÃO DE BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL OBRA REALIZADA UNIDADE ϭ

UNIDADE	DE	
MEDIDA

QUANTIDADE

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERENCIA DE ATENDIMENTO DA 
MULHER UNIDADE CONSTRUÍDA UNIDADE ϭ

IMPLANTAÇÃO DA CASA DOS CONSELHOS UNIDADE IMPLANTADA PERCENTUAL ϭϬϬ
MELHORIA E EXPANSÃO DA SECRETARIA DA MULHER INFÂNCIA E 
JUVENTUDE UNIDADE QUALIFICADA UNIDADE ϭ

DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO
META	FÍSICA

PROGRAMA:	MAIS	ESPORTE,	LAZER	E	TURISMO

DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO
META	FÍSICA

PROGRAMA:	XIQUE‐XIQUE	CULTURAL

DESCRIÇÃO	DA	AÇÃO	 PRODUTO
META	FÍSICA

PROGRAMA:	MULHER,	INFÂNCIA	E	JUVENTUDE
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ANEXO II – METAS FISCAIS 
 

 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE 
CÁLCULO LC 101/2000, ART. 12 

 
Na análise das receitas foram excluídos os registros atípicos da execução das 

receitas, visto que trata-se de situações específicas, provavelmente, não virão a 
ocorrer. A verificação da execução da receita foi até o primeiro trimestre de 2022, 
integrando-os, na previsão para 2023-2025. 

Para subsidiar as estimativas das receitas do demonstrativo das metas anuais 
para o triênio 2023-2025, foram consideradas as variáveis econômicas do IPCA, PIB 
real (nacional), bem como a análise da execução das receitas dos anos de 2019, 
2020 e 2021 e a previsão para o ano de 2022, sendo: 
 
FATOR DE PROJEÇÃO DA RECEITA:  
Modelo Incremental com e sem Ajuste - base anual art. 30 da Lei Federal nº 4.320/64 e art. 12 da LC 
101/00 - LRF 
Re = (BaC) * (1 + EfP) * (1 + EfL) * (1+ EfPIB) 
 
Sendo: 
Re = Receita Estimada para o período. 
BaC = Base de Cálculo utilizada (média corrigida dos últimos três exercícios do ano anterior ao de 
referência). 
EFP = Efeito da variação de preços (Inflação projetada). 
EQ = Efeito do Crescimento Econômico (PIB-BR ou Estadual). 
EfL = Efeito da Legislação Aplicada a Receita Projetada - Arrecadação Municipal. 
 
Operações de Créditos: Valores Contratados conforme cronograma de desembolso e valores 
autorizados em lei para contratação;  
Receitas de Convênios: Valores Conveniados conforme cronograma de desembolso e valores em 
tramitação no SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasses), Plataforma 
+Brasil, SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento e Execução – Educação), Sistema de 
Gerenciamento de Objetos e Propostas do FMS;  
Receita de Alienação de Móveis/Intangíveis: Valores informados pelo departamento de controle de 
patrimônio do Município com base em previsão de leilão (laudos) e em lei autorizativa, se couber; 
Receita de Alienação de Imóveis: Valores informados pelo departamento de controle de patrimônio 
do Município com base em previsão de leilão (laudos) e em lei autorizativa. 
 
FATOR DE PROJEÇÃO DA DESPESA:  
 
Variação da receita total (%) x média da despesa dos últimos três anos ao ano de referência - 
(Pagamentos Orçamentário do Exercício (+) Pagamentos dos Restos a Pagar). 
 
Dívida Pública Consolidada: [Saldo do exercício anterior * % da variação da DC dos últimos três 
exercícios ao ano de referência + (receita de operação de crédito - previsão de amortização do ano 
de referência)]; 
 
Ativo Disponível: Saldo do exercício anterior (+) Ingressos do Exercício de Referência (–) 
Desembolsos do Ano de Referência); 
Haveres Financeiros: média dos últimos dois exercícios anteriores ao ano de referência; 
Rp Processados: Média dos últimos dois exercícios anteriores ao ano de referência; 
Juros Nominais: [Valor do exercício anterior * % da variação dos juros nominais dos últimos três 
exercícios ao ano de referência). 
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VARIÁVEIS 2022 2023 2024 2025 
*PIB real do BRASIL (crescimento % anual) 0,70% 1,00% 2,00% 2,00% 
*Inflação Média (% anual) projetada com base em índice 
oficial de inflação - IPCA 7,89% 4,10% 3,20% 3,00% 
Juros - Selic média anual (%) (Cenário de referência) 13,25% 9,25% 7,50% 7,00% 
Fonte: *PIB-Br - divulgado pelo IBGE /**Relatório do BACEN - Relatório Focus (29/04/2022 - Expectativa de 
Mercado para a Inflação) / SEI - Seplan Bahia (15/03/2022) 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Receitas Priŵárias ;IͿ ϭϲϰ.ϲϭϬ.ϱϳϳ,ϴϬ             ϭϳϲ.Ϯϲϳ.Ϯϰϱ,ϵϱ             ϭϴϳ.Ϯϭϵ.Ϭϯϰ,ϲϬ          
  Receitas Priŵárias CorreŶtes ϭϲϰ.ϲϭϬ.ϱϳϳ,ϴϬ             ϭϳϲ.Ϯϲϳ.Ϯϰϱ,ϵϱ             ϭϴϳ.Ϯϭϵ.Ϭϯϰ,ϲϬ          
    Iŵpostos, Taxas e CoŶtriďuições de Melhoria ϭϭ.Ϯϯϱ.ϮϭϮ,ϳϯ               ϭϮ.ϰϴϰ.ϴϬϴ,ϭϲ               ϭϮ.ϬϮϰ.ϭϮϱ,ϭϲ             
    CoŶtriďuições ϭ.ϯϰϭ.ϵϯϴ,ϱϮ                  ϭ.ϰϭϮ.Ϯϲϲ,ϱϬ                  ϭ.ϰϱϬ.ϴϬϬ,Ϭϲ               
    TraŶsferêŶĐias CorreŶtes ϭϱϭ.ϯϭϱ.ϲϱϮ,ϴϯ             ϭϲϭ.ϲϮϲ.ϵϳϯ,ϴϰ             ϭϳϮ.ϵϳϱ.ϴϰϳ,ϴϮ          
    Deŵais ReĐeitas Priŵárias CorreŶtes ϳϭϳ.ϳϳϯ,ϳϮ                     ϳϰϯ.ϭϵϳ,ϰϱ                     ϳϲϴ.Ϯϲϭ,ϱϲ                   
  Receitas Priŵárias de Capital ‐                                    ‐                                    ‐                                  

Despesas Priŵárias ;IIͿ ϭϲϭ.ϮϮϭ.ϱϬϰ,ϭϵ             ϭϳϮ.ϱϭϬ.ϯϰϲ,ϵϴ             ϭϴϯ.Ϯϭϭ.ϭϰϮ,ϴϭ          
  Despesas Priŵárias CorreŶtes ϭϰϱ.ϯϵϬ.ϲϯϴ,Ϭϳ             ϭϱϰ.ϯϱϯ.ϯϮϯ,Ϭϰ             ϭϲϭ.ϳϵϱ.ϰϵϳ,Ϯϯ          
     Pessoal e EŶĐargos SoĐiais ϴϬ.ϳϯϴ.ϴϵϮ,ϭϮ               ϴϲ.ϱϵϯ.ϴϳϱ,ϵϳ               ϵϭ.ϲϳϳ.ϲϭϲ,Ϭϴ             
     Outras Despesas CorreŶtes ϲϰ.ϲϱϭ.ϳϰϱ,ϵϱ               ϲϳ.ϳϱϵ.ϰϰϳ,Ϭϳ               ϳϬ.ϭϭϳ.ϴϴϭ,ϭϱ             
  Despesas Priŵárias de Capital ϭϬ.ϱϮϰ.ϭϬϳ,ϴϱ               ϭϭ.ϵϲϰ.ϴϱϯ,ϴϲ               ϭϯ.ϴϴϰ.ϰϬϭ,ϴϴ             
  PagaŵeŶto de Restos a Pagar de Despesas Priŵárias ϱ.ϯϬϲ.ϳϱϴ,Ϯϳ                  ϲ.ϭϵϮ.ϭϳϬ,Ϭϴ                  ϳ.ϱϯϭ.Ϯϰϯ,ϲϵ               

Resultado Primário (III) = (I – II) 3.389.073,61             3.756.898,98             4.007.891,80            

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) 318.600,55                410.139,95                357.364,31               
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) 1.911.343,53             2.496.324,97             3.341.470,39            

Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) 1.796.330,64             1.670.713,95             1.023.785,71            

PREVISÃO	DO	RESULTADO	PRIMÁRIO

Previsão	2025

Dotação	Prevista	
2025

Dotação	Prevista	
2023

Dotação	Prevista	
2024

Previsão	2023 Previsão	2024

NATUREZA	DA	DESPESA

Especificação	da	Receita	Primárias



 ReĐeita Total ϭϲϰ.ϵϱϱ.ϳϴϯ,ϲϴ ϭϱϴ.ϰϱϴ.ϵϲϲ,Ϭϳ Ϭ,ϬϬϭϵ% ϭϬϬ,ϬϬ% ϭϳϲ.ϳϮϬ.ϲϱϬ,Ϯϯ ϭϲϰ.ϴϭϱ.ϵϵϭ,ϭϵ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϭϬϬ,ϬϬ% ϭϴϳ.ϲϮϭ.ϯϵϵ,ϭϬ ϭϲϵ.ϴϴϱ.ϴϰϯ,ϲϳ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϭϬϬ,ϬϬ%

 ReĐeitas Pƌiŵáƌias ;IͿ ϭϲϰ.ϲϭϬ.ϱϳϳ,ϴϬ ϭϱϴ.ϭϮϳ.ϯϱϲ,ϮϬ Ϭ,ϬϬϭϵ% ϵϵ,ϳϵ% ϭϳϲ.Ϯϲϳ.Ϯϰϱ,ϵϱ ϭϲϰ.ϯϵϯ.ϭϯϬ,ϭϲ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϵϵ,ϳϰ% ϭϴϳ.Ϯϭϵ.Ϭϯϰ,ϲϬ ϭϲϵ.ϱϮϭ.ϱϭϰ,Ϭϱ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϵϵ,ϳϵ%

 Despesa Total ϭϲϰ.ϵϱϱ.ϳϴϯ,ϲϴ ϭϱϴ.ϰϱϴ.ϵϲϲ,Ϭϳ Ϭ,ϬϬϭϵ% ϭϬϬ,ϬϬ% ϭϳϲ.ϳϮϬ.ϲϱϬ,Ϯϯ ϭϲϰ.ϴϭϱ.ϵϵϭ,ϭϵ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϭϬϬ,ϬϬ% ϭϴϳ.ϲϮϭ.ϯϵϵ,ϭϬ ϭϲϵ.ϴϴϱ.ϴϰϯ,ϲϳ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϭϬϬ,ϬϬ%

 Despesas Pƌiŵáƌias ;IIͿ ϭϲϭ.ϮϮϭ.ϱϬϰ,ϭϵ ϭϱϰ.ϴϳϭ.ϳϲϭ,ϵϱ Ϭ,ϬϬϭϴ% ϵϳ,ϳϰ% ϭϳϮ.ϱϭϬ.ϯϰϲ,ϵϴ ϭϲϬ.ϴϴϵ.ϯϭϭ,ϵϳ Ϭ,ϬϬϭϵ% ϵϳ,ϲϮ% ϭϴϯ.Ϯϭϭ.ϭϰϮ,ϴϭ ϭϲϱ.ϴϵϮ.ϰϴϭ,ϵϲ Ϭ,ϬϬϮϬ% ϵϳ,ϲϱ%

 Resultado Pƌiŵáƌio ;IIIͿ = ;I – IIͿ ϯ.ϯϴϵ.Ϭϳϯ,ϲϭ ϯ.Ϯϱϱ.ϱϵϰ,Ϯϱ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϯ,Ϭϱ% ϯ.ϳϱϲ.ϴϵϴ,ϵϴ ϯ.ϱϬϯ.ϴϭϴ,ϭϵ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϯ,ϭϯ% ϰ.ϬϬϳ.ϴϵϭ,ϴϬ ϯ.ϲϮϵ.ϬϯϮ,ϭϬ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϯ,ϭϰ%

 Resultado NoŵiŶal ϭ.ϳϵϲ.ϯϯϬ,ϲϰ ϭ.ϳϮϱ.ϱϴϭ,ϳϴ Ϭ,ϬϬϬϬ% ϭ,Ϭϵ% ϭ.ϲϳϬ.ϳϭϯ,ϵϱ ϭ.ϱϱϴ.ϭϲϳ,ϱϭ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϭ,ϵϱ% ϭ.ϬϮϯ.ϳϴϱ,ϳϭ ϵϮϳ.ϬϬϴ,ϴϲ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϭ,ϱϱ%

 Dívida PúďliĐa CoŶsolidada  Ϯϵ.Ϭϰϵ.ϲϱϵ,ϳϯ Ϯϳ.ϵϬϱ.ϱϯϮ,ϴϴ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϳ,ϲϭ% Ϯϳ.ϱϯϵ.ϯϲϲ,ϴϱ Ϯϱ.ϲϴϰ.ϭϵϳ,Ϯϴ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϱ,ϱϴ% Ϯϱ.ϴϯϱ.ϰϯϲ,ϳϳ Ϯϯ.ϯϵϯ.Ϯϱϯ,ϲϭ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϯ,ϳϳ%

 Dívida CoŶsolidada LíƋuida Ϯϲ.Ϭϯϳ.ϬϬϭ,ϴϬ Ϯϱ.Ϭϭϭ.ϱϮϵ,ϭϭ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϱ,ϳϴ% Ϯϯ.ϳϰϵ.ϮϰϮ,ϰϱ ϮϮ.ϭϰϵ.ϯϵϭ,ϴϳ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϯ,ϰϰ% ϮϮ.ϱϴϭ.ϱϴϮ,ϵϴ ϮϬ.ϰϰϲ.ϵϴϭ,ϱϬ Ϭ,ϬϬϬϮ% ϭϮ,Ϭϯϱϳ%

ReĐeitas Pƌiŵáƌias adviŶdas de PPP ;IVͿ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ%

Despesas Pƌiŵáƌias geƌadas poƌ PPP ;VͿ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ%
IŵpaĐto do saldo das PPP ;VIͿ = ;IV‐VͿ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ%

FONTE: DeŵoŶstƌativos CoŶtáďeis e FiŶaŶĐeiƌos

Nota:
 O ĐálĐulo das ŵetas aĐiŵa desĐƌitas foi ƌealizado ĐoŶsideƌaŶdo‐se o seguiŶte ĐeŶáƌio ŵaĐƌoeĐoŶƀŵiĐo:

2022 2023 2024 2025 #REF!
Ϭ,ϳϬ                               ϭ,ϬϬ                              Ϯ,ϬϬ                              Ϯ,ϬϬ                             

ϳ,ϴϵ                               ϰ,ϭϬ                              ϯ,ϮϬ                              ϯ,ϬϬ                             

ϭϯ,Ϯϱ                             ϵ,Ϯϱ                              ϳ,ϱϬ                              ϳ,ϬϬ                             

ϴ.ϳϲϬ.ϵϬϬ.ϬϬϬ,ϬϬ       ϴ.ϴϰϴ.ϱϬϵ.ϬϬϬ,ϬϬ      ϵ.ϬϮϱ.ϰϳϵ.ϭϴϬ,ϬϬ      ϵ.ϮϬϱ.ϵϴϴ.ϳϲϯ,ϲϬ     

ϭϱϴ.ϱϴϴ,ϲϵ                   ϭϲϰ.ϵϱϱ,ϳϴ                  ϭϳϲ.ϳϮϬ,ϲϱ                  ϭϴϳ.ϲϮϭ,ϰϬ                 

FoŶte: *PIB‐Bƌ ‐ divulgado pelo IBGE /**Relatſƌio do BACEN ‐ Relatſƌio FoĐus ;Ϯϵ/Ϭϰ/ϮϬϮϮ ‐ ExpeĐtativa de MeƌĐado paƌa a IŶflaçãoͿ / SEI ‐ SeplaŶ Bahia ;ϭϱ/Ϭϯ/ϮϬϮϮͿ

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE

Valor	
Corrente							

(a)

Valor	
Constante

%	PIB													(a	
/	PIB)								x	100

%	RCL												(a	
/	RCL)								x	

100

Valor	Corrente		
(b)

Valor	
Constante

%	PIB										
(b	/	PIB)								x	

100

%	RCL										
(a	/	RCL)							
x	100

Valor	
Corrente							

(c)

Valor	
Constante

%	PIB										
(c	/	PIB)								x	

100

2023
METAS ANUAIS

Pƌojeção do PIB Bƌ ‐ R$ ŵilhaƌes

ReĐeita CoƌƌeŶte LíƋuida ‐ RCL ‐ R$ ŵilhaƌes

AMF ‐ DeŵoŶstƌativo ϭ ;LRF, aƌt. ϰº, § ϭºͿ R$ ϭ,ϬϬ 

ESPECIFICAÇÃO

2023 2024 2025

VARIÁVEIS

*PIB ƌeal do BRASIL ;ĐƌesĐiŵeŶto % aŶualͿ

*IŶflação Média ;% aŶualͿ pƌojetada Đoŵ ďase eŵ íŶdiĐe ofiĐial de iŶflação ‐ IPCA

Taxa ƌeal de juƌo iŵplíĐito soďƌe a dívida líƋuida do GoveƌŶo ;ŵédia % aŶualͿ

%	RCL												(c	
/	RCL)								x	

100



Metas	Previstas	em	
Metas	Realizadas	

em

2021 2021 Valor %

(a) (b) (c) =	(b‐a) (c/a)	x	100

ReĐeita Total ϭϭϳ.ϯϵϳ.ϮϮϴ,ϬϬ Ϭ,ϬϬϭϯ% ϴϬ,Ϭϯ% ϭϰϴ.ϭϴϬ.ϰϲϰ,ϴϲ Ϭ,ϬϬϭϲ% ϴϯ,ϴϱ% ϯϬ.ϳϴϯ.Ϯϯϲ,ϴϲ Ϯϲ,ϮϮ%

ReĐeitas Pƌiŵáƌias ;IͿ ϭϭϲ.ϵϴϯ.ϲϲϴ,ϬϬ Ϭ,ϬϬϭϯ% ϳϵ,ϳϱ% ϭϰϳ.ϰϴϵ.ϴϬϳ,ϲϭ Ϭ,ϬϬϭϲ% ϴϯ,ϰϲ% ϯϬ.ϱϬϲ.ϭϯϵ,ϲϭ Ϯϲ,Ϭϴ%

Despesa Total ϭϭϳ.ϯϵϳ.ϮϮϴ,ϬϬ Ϭ,ϬϬϭϯ% ϴϬ,Ϭϯ% ϭϯϲ.ϵϰϰ.ϲϳϵ,ϳϴ Ϭ,ϬϬϭϱ% ϳϳ,ϰϵ% ϭϵ.ϱϰϳ.ϰϱϭ,ϳϴ ϭϲ,ϲϱ%

Despesas Pƌiŵáƌias ;IIͿ ϭϭϲ.ϰϮϯ.ϰϬϴ,ϬϬ Ϭ,ϬϬϭϯ% ϳϵ,ϯϲ% ϭϯϰ.ϴϬϯ.ϵϮϰ,Ϯϳ Ϭ,ϬϬϭϱ% ϳϲ,Ϯϴ% ϭϴ.ϯϴϬ.ϱϭϲ,Ϯϳ ϭϱ,ϳϵ%

Resultado Pƌiŵáƌio ;IIIͿ = ;I–IIͿ ϱϲϬ.ϮϲϬ,ϬϬ Ϭ,ϬϬϬϬ% Ϭ,ϯϴ% ϭϮ.ϲϴϱ.ϴϴϯ,ϯϰ Ϭ,ϬϬϬϭ% ϳ,ϭϴ% ϭϮ.ϭϮϱ.ϲϮϯ,ϯϰ ϭϬ,Ϯϵ%

Resultado NoŵiŶal ‐ϵϱϯ.ϰϴϳ,ϱϵ Ϭ,ϬϬϬϬ% ‐Ϭ,ϲϱ% ϭϯ.ϮϮϲ.ϳϳϴ,Ϭϵ Ϭ,ϬϬϬϭ% ϳ,ϰϴ% ϭϰ.ϭϴϬ.Ϯϲϱ,ϲϴ ‐ϭϰϴϳ,ϮϬ%

Dívida PúďliĐa CoŶsolidada  ϰϰϳ.ϵϲϰ.ϲϲϮ,Ϯϴ Ϭ,ϬϬϱϭ% ϯϬϱ,ϯϳ% Ϯϵ.ϵϮϱ.ϳϰϰ,ϰϱ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϲ,ϵϯ% ‐ϰϭϴ.Ϭϯϴ.ϵϭϳ,ϴϯ ‐ϵϯ,ϯϮ%
Dívida CoŶsolidada LíƋuida ϰϮ.ϭϭϲ.Ϭϭϳ,ϱϲ Ϭ,ϬϬϬϱ% Ϯϴ,ϳϭ% Ϯϰ.ϱϵϱ.ϬϲϬ,ϱϴ Ϭ,ϬϬϬϯ% ϭϯ,ϵϮ% ‐ϭϳ.ϱϮϬ.ϵϱϲ,ϵϴ ‐ϰϭ,ϲϬ%

 FONTE: AŶexo II ‐ Resuŵo da ReĐeita e da Despesa CoŶsolidada/ϮϬϮϭ e Lei de Diƌetƌizes OƌçaŵeŶtáƌias ‐ LDO/ϮϬϮϭ.

%	RCL

2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO %	PIB %	PIB %	RCL

Variação



R$ ϭ,ϬϬ

ReĐeita Total ϭϭϬ.ϮϱϬ.Ϭϭϱ,Ϭϳ ϭϭϳ.ϯϵϳ.ϮϮϴ,ϬϬ ϭ,Ϭϲ     ϭϯϭ.ϭϯϬ.ϱϲϳ,Ϭϴ ϭ,ϭϮ         ϭϲϰ.ϵϱϱ.ϳϴϯ,ϲϴ ϭ,Ϯϲ        ϭϳϲ.ϳϮϬ.ϲϱϬ,Ϯϯ ϭ,Ϭϳ        ϭϴϳ.ϲϮϭ.ϯϵϵ,ϭϬ ϭ,Ϭϲ       
ReĐeitas Pƌiŵáƌias ;IͿ ϭϬϳ.Ϯϴϭ.ϳϵϭ,ϭϴ ϭϭϲ.ϵϴϯ.ϲϲϴ,ϬϬ ϭ,Ϭϵ     ϭϯϬ.ϴϬϰ.ϭϬϯ,ϱϬ ϭ,ϭϮ         ϭϲϰ.ϲϭϬ.ϱϳϳ,ϴϬ ϭ,Ϯϲ        ϭϳϲ.Ϯϲϳ.Ϯϰϱ,ϵϱ ϭ,Ϭϳ        ϭϴϳ.Ϯϭϵ.Ϭϯϰ,ϲϬ ϭ,Ϭϲ       
Despesa Total ϭϭ.ϬϮϱ.Ϭϭϱ,Ϭϳ ϭϭϳ.ϯϵϳ.ϮϮϴ,ϬϬ ϭϬ,ϲϱ   ϭϯϭ.ϭϯϬ.ϱϲϳ,Ϭϴ ϭ,ϭϮ         ϭϲϰ.ϵϱϱ.ϳϴϯ,ϲϴ ϭ,Ϯϲ        ϭϳϲ.ϳϮϬ.ϲϱϬ,Ϯϯ ϭ,Ϭϳ        ϭϴϳ.ϲϮϭ.ϯϵϵ,ϭϬ ϭ,Ϭϲ       
Despesas Pƌiŵáƌias ;IIͿ ϭϬϴ.ϴϬϳ.ϯϰϳ,Ϯϰ ϭϭϲ.ϰϮϯ.ϰϬϴ,ϬϬ ϭ,Ϭϳ     ϭϮϴ.ϯϲϬ.Ϯϱϭ,Ϭϭ ϭ,ϭϬ         ϭϲϭ.ϮϮϭ.ϱϬϰ,ϭϵ ϭ,Ϯϲ        ϭϳϮ.ϱϭϬ.ϯϰϲ,ϵϴ ϭ,Ϭϳ        ϭϴϯ.Ϯϭϭ.ϭϰϮ,ϴϭ ϭ,Ϭϲ       
Resultado Pƌiŵáƌio ;IIIͿ = ;I ‐ IIͿ ‐ϭ.ϱϮϱ.ϱϱϲ,Ϭϲ ϱϲϬ.ϮϲϬ,ϬϬ Ϭ,ϯϳ‐     Ϯ.ϰϰϯ.ϴϱϮ,ϰϴ ϰ,ϯϲ         ϯ.ϯϴϵ.Ϭϳϯ,ϲϭ ϭ,ϯϵ        ϯ.ϳϱϲ.ϴϵϴ,ϵϴ ϭ,ϭϭ        ϰ.ϬϬϳ.ϴϵϭ,ϴϬ ϭ,Ϭϳ       
Resultado NoŵiŶal ‐ϲ.ϰϱϵ.Ϭϵϯ,ϲϱ ‐ϵϱϯ.ϰϴϳ,ϱϵ Ϭ,ϭϱ     ‐ϰ.Ϯϵϲ.ϵϱϯ,ϯϱ ϰ,ϱϭ         ϭ.ϳϵϲ.ϯϯϬ,ϲϰ Ϭ,ϰϮ‐        ϭ.ϲϳϬ.ϳϭϯ,ϵϱ Ϭ,ϵϯ        ϭ.ϬϮϯ.ϳϴϱ,ϳϭ Ϭ,ϲϭ       
Dívida PúďliĐa CoŶsolidada ϵϰ.ϯϳϮ.ϴϮϵ,ϭϵ ϰϰϳ.ϵϲϰ.ϲϲϮ,Ϯϴ ϰ,ϳϱ     ϰϰ.ϴϮϬ.ϭϵϭ,Ϯϴ Ϭ,ϭϬ         Ϯϵ.Ϭϰϵ.ϲϱϵ,ϳϯ Ϭ,ϲϱ        Ϯϳ.ϱϯϵ.ϯϲϲ,ϴϱ Ϭ,ϵϱ        Ϯϱ.ϴϯϱ.ϰϯϲ,ϳϳ Ϭ,ϵϰ       
Dívida CoŶsolidada LíƋuida ϲϲ.ϰϱϲ.ϵϳϱ,ϯϲ ϰϮ.ϭϭϲ.Ϭϭϳ,ϱϲ Ϭ,ϲϯ     ϯϴ.ϴϵϬ.ϳϳϱ,ϵϯ Ϭ,ϵϮ         Ϯϲ.Ϭϯϳ.ϬϬϭ,ϴϬ Ϭ,ϲϳ        Ϯϯ.ϳϰϵ.ϮϰϮ,ϰϱ Ϭ,ϵϭ        ϮϮ.ϱϴϭ.ϱϴϮ,ϵϴ Ϭ,ϵϱ       

ReĐeita Total ϭϬϲ.ϬϬϵ.ϲϮϵ,ϴϴ ϭϭϮ.ϴϴϭ.ϵϱϬ,ϬϬ ϭ,Ϭϲ     ϭϮϲ.ϲϴϯ.ϵϲϬ,Ϭϴ ϭ,ϭϮ         ϭϱϴ.ϰϱϴ.ϵϲϲ,Ϭϳ ϭ,Ϯϱ        ϭϲϰ.ϰϵϲ.ϱϴϬ,ϯϲ ϭ,Ϭϰ        ϭϲϵ.ϱϱϲ.ϲϬϳ,ϱϰ ϭ,Ϭϯ       
ReĐeitas Pƌiŵáƌias ;IͿ ϭϬϯ.ϭϱϱ.ϱϲϴ,ϰϰ ϭϭϮ.ϰϴϰ.Ϯϵϲ,ϭϲ ϭ,Ϭϵ     ϭϮϲ.ϯϲϴ.ϱϲϲ,ϴϬ ϭ,ϭϮ         ϭϱϴ.ϭϮϳ.ϯϱϲ,ϮϬ ϭ,Ϯϱ        ϭϲϰ.Ϭϳϰ.ϱϯϴ,ϴϯ ϭ,Ϭϰ        ϭϲϵ.ϭϵϮ.ϵϴϯ,ϵϵ ϭ,Ϭϯ       
Despesa Total ϭϬϲ.ϬϬϵ.ϲϮϵ,ϴϴ ϭϭϮ.ϴϴϭ.ϵϱϬ,ϬϬ ϭ,Ϭϲ     ϭϮϲ.ϲϴϯ.ϵϲϬ,Ϭϴ ϭ,ϭϮ         ϭϱϴ.ϰϱϴ.ϵϲϲ,Ϭϳ ϭ,Ϯϱ        ϭϲϰ.ϰϵϲ.ϱϴϬ,ϯϲ ϭ,Ϭϰ        ϭϲϵ.ϱϱϲ.ϲϬϳ,ϱϰ ϭ,Ϭϯ       
Despesas Pƌiŵáƌias ;IIͿ ϭϬϰ.ϲϮϮ.ϰϰϵ,Ϯϳ ϭϭϭ.ϵϰϱ.ϱϴϰ,ϲϮ ϭ,Ϭϳ     ϭϮϰ.ϬϬϳ.ϱϴϰ,ϳϵ ϭ,ϭϭ         ϭϱϰ.ϴϳϭ.ϳϲϭ,ϵϱ ϭ,Ϯϱ        ϭϲϬ.ϱϳϳ.ϱϭϬ,ϵϴ ϭ,Ϭϰ        ϭϲϱ.ϱϳϬ.ϵϴϰ,ϵϬ ϭ,Ϭϯ       
Resultado Pƌiŵáƌio ;IIIͿ = ;I ‐ IIͿ ‐ϭ.ϰϲϲ.ϴϴϬ,ϴϯ ϱϯϴ.ϳϭϭ,ϱϰ Ϭ,ϯϳ‐     Ϯ.ϯϲϬ.ϵϴϮ,ϬϮ ϰ,ϯϴ         ϯ.Ϯϱϱ.ϱϵϰ,Ϯϱ ϭ,ϯϴ        ϯ.ϰϵϳ.ϬϮϳ,ϴϰ ϭ,Ϭϳ        ϯ.ϲϮϭ.ϵϵϵ,Ϭϵ ϭ,Ϭϰ       
Resultado NoŵiŶal ‐ϲ.ϮϭϬ.ϲϲϲ,ϵϳ ‐ϵϭϲ.ϴϭϰ,ϵϵ Ϭ,ϭϱ     ‐ϰ.ϭϱϭ.Ϯϰϰ,ϲϲ ϰ,ϱϯ         ϭ.ϳϮϱ.ϱϴϭ,ϳϴ Ϭ,ϰϮ‐        ϭ.ϱϱϱ.ϭϰϳ,ϴϭ Ϭ,ϵϬ        ϵϮϱ.ϮϭϮ,ϯϯ Ϭ,ϱϵ       
Dívida PúďliĐa CoŶsolidada ϵϳ.ϳϰϯ.ϭϬϰ,ϵϵ ϰϯ.Ϭϳϯ.ϱϮϭ,ϰϮ Ϭ,ϰϰ     ϰϯ.ϯϬϬ.ϯϰϵ,Ϭϯ ϭ,Ϭϭ         Ϯϳ.ϵϬϱ.ϱϯϮ,ϴϴ Ϭ,ϲϰ        Ϯϱ.ϲϯϰ.ϰϮϭ,ϳϬ Ϭ,ϵϮ        Ϯϯ.ϯϰϳ.ϵϭϳ,ϴϱ Ϭ,ϵϭ       
Dívida CoŶsolidada LíƋuida ϲϯ.ϲϭϮ.ϰϳϲ,ϯϬ ϰϬ.ϰϵϲ.ϭϳϬ,ϳϯ Ϭ,ϲϰ     ϯϳ.ϱϳϭ.ϵϵϴ,ϳϳ Ϭ,ϵϯ         Ϯϱ.Ϭϭϭ.ϱϮϵ,ϭϭ Ϭ,ϲϳ        ϮϮ.ϭϬϲ.ϰϲϲ,ϳϬ Ϭ,ϴϴ        ϮϬ.ϰϬϳ.ϯϱϱ,ϱϳ Ϭ,ϵϮ       
FONTE: Lei de Diƌetƌizes OƌçaŵeŶtáƌias ‐ LDO/ϮϬϮϬ, ϮϬϮϭ  E ϮϬϮϮ

2019 2020 2021
ϰ,ϯϭ                                                                ϰ,ϱϮ                       ϭϬ,Ϭϲ                    

ϭ,ϬϬϬϬ ϭ,ϭϱϬϯ ϭ,ϭϬϬϲ
V.Coƌƌ. x ϭ,ϭϮϵϰ V.Coƌƌ. x ϭ,ϭϴϴϵ V.Coƌƌ. x ϭ,ϭϬϲϳ

%

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO
2023 % 2024 % 20252020 2021 % 2022 %

V.Coƌƌ. x ϭ,ϬϬϬϬ V.Coƌƌ. / ϭ,ϬϲϬϬ V.Coƌƌ. / ϭ,ϭϮϯϲ V.Coƌƌ. / ϭ,ϭϵϭϬ

*IŶflação Média ;% aŶualͿ projetada Đoŵ ďase eŵ íŶdiĐe ofiĐial de iŶflação ‐ IPCA

VALORES DE REFERÊNCIA
ϭ,ϬϬϬϬ ϭ,ϬϰϭϬ ϭ,Ϭϳϰϯ ϭ,ϭϬϲϱ

2022 2023 2024 2025
ϳ,ϴϵ                                      ϰ,ϭϬ                                           ϯ,ϮϬ                                          ϯ,ϬϬ                                                             

*IŶflação Média ; % aŶualͿ pƌojetada Đoŵ ďase Ŷo IPCA, divulgado pelo BACEN. / ***IBGE ;SÉRIE HISTÓRICA DOS ACUMULADOS NO ANO IPCAͿ

VALORES	A	PREÇOS	CORRENTES

VALORES	A	PREÇOS	CONSTANTES

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %

AMF – DeŵoŶstƌativo ϯ ;LRF, aƌt.ϰº, §Ϯº, iŶĐiso IIͿ

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2023



R$ ϭ,ϬϬ 

PatriŵƀŶio/Capital Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ%
Reservas Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ%
Resultado Acuŵulado ϳϬ.ϵϯϬ.ϭϯϯ,ϭϳ ϭϬϬ,ϬϬ% ϲϳ.ϯϳϴ.ϮϰϬ,ϯϰ ϭϬϬ,ϬϬ% ϱϭ.ϴϳϭ.ϴϰϲ,ϰϭ ϭϬϬ,ϬϬ%

TOTAL ϳϬ.ϵϯϬ.ϭϯϯ,ϭϳ ϭϬϬ,ϬϬ% ϲϳ.ϯϳϴ.ϮϰϬ,ϯϰ ϭϬϬ,ϬϬ% ϱϭ.ϴϳϭ.ϴϰϲ,ϰϭ ϭϬϬ,ϬϬ%

PATRIMÔNIO	LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %

PatriŵƀŶio Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ%
Reservas Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ%
Lucros ou Prejuízos Acuŵulados Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ% Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ%TOTAL 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota: O MuŶicípio Ŷão possui PrevidêŶcia Prſpria
FONTE: ANEXO XIV ‐  BalaŶço PatriŵoŶial ; ϮϬϮϭ/ϮϬϮϬ/ϮϬϭϵ Ϳ

REGIME	PREVIDENCIÁRIO

2023

AMF ‐ DeŵoŶstrativo ϰ ;LRF, art.ϰº, §Ϯº, iŶciso IIIͿ

PATRIMÔNIO	LÍQUIDO 2021 % 2020 % 2019 %



R$ ϭ,ϬϬ 

2021 2020 2019

(a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL ‐ ALIENAÇÃO DE ATIVOS ;IͿ ϱϬϮ.Ϯϱϳ,ϯϬ ϯϮϲ.ϮϮϮ,ϰϲ ϭϰ,Ϭϳ
    AlieŶação de BeŶs Móveis ϰϴϯ.ϯϬϬ,ϬϬ ϯϮϲ.ϭϬϬ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
    AlieŶação de BeŶs Iŵóveis Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
    AlieŶação de BeŶs IŶtaŶgíveis Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
    ReŶdiŵeŶtos de Aplicações FiŶaŶceiras ϭϴ.ϵϱϳ,ϯϬ ϭϮϮ,ϰϲ ϭϰ,Ϭϳ

2021 2020 2019

(d) 	(e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS ;IIͿ Ϯϰϭ.9ϬϬ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
   DESPESAS DE CAPITAL Ϯϰϭ.9ϬϬ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
         IŶvestiŵeŶtos Ϯϰϭ.ϵϬϬ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
         IŶversões FiŶaŶceiras Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
        Aŵortização da Dívida Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
        Regiŵe Geral de PrevidêŶcia Social Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
        Regiŵe Próprio de PrevidêŶcia dos Servidores Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

SALDO	FINANCEIRO
2021	

(g)	=	((Ia	–	IId)	+	
IIIh)

2020

	(h)	=	((Ib	–	IIe)	+	
IIIi)

2019

	(i)	=	(Ic	–	IIf)

VALOR ;IIIͿ ϱϴϳ.Ϯϳϵ,ϳϴ ϯϮϲ.ϵϮϮ,ϰϴ ϳϬϬ,ϬϮ

2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

 FONTE: AŶexo XI ‐ DeŵoŶstrativo das Receitas de AlieŶação de Ativos e Aplicação de Recursos 

AMF ‐ DeŵoŶstrativo ϱ ;LRF, art.ϰº, §Ϯº, iŶciso IIIͿ

RECEITAS	REALIZADAS

DESPESAS	EXECUTADAS



AMF ‐ DeŵoŶstƌativo 6 ;LRF, aƌt. 4º, § Ϯº, iŶĐiso IV, alíŶea "a"Ϳ R$ ϭ,ϬϬ

RECEITAS	PREVIDENCIÁRIAS	‐	RPPS 2020 2021
RECEITAS CORRENTES ;IͿ 0,00 0,00
ReĐeita de CoŶtriďuições dos Segurados  0,00 0,00
Civil Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Militar 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

    ReĐeita de CoŶtriďuições PatroŶais  0,00 0,00
Civil 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Militar 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

ReĐeita PatriŵoŶial 0,00 0,00
ReĐeitas Iŵoďiliáƌias Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
ReĐeitas de Valoƌes Moďiliáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌas ReĐeitas PatƌiŵoŶiais Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

ReĐeita de Serviços Ϭ,ϬϬ 0,00
Outras ReĐeitas CorreŶtes 0,00 0,00
CoŵpeŶsação PƌevideŶĐiáƌia do RGPS paƌa o RPPS Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Apoƌtes PeƌiódiĐos paƌa Aŵoƌtização de DĠfiĐit Atuaƌial do RPPS ;IIͿϭ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Deŵais ReĐeitas CoƌƌeŶtes Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

RECEITAS DE CAPITAL ;IIIͿ 0,00 0,00
AlieŶação de BeŶs, Diƌeitos e Ativos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Aŵoƌtização de EŵpƌĠstiŵos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌas ReĐeitas de Capital Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

TOTAL	DAS	RECEITAS	PREVIDENCIÁRIAS	RPPS	‐	(IV)	=	(I	+	III	‐	II) 0,00 0,00

DESPESAS	PREVIDENCIÁRIAS	‐	RPPS 2020 2021
BeŶefíĐios ‐ Civil 0,00 0,00
AposeŶtadoƌias Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsões Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌos BeŶefíĐios PƌevideŶĐiáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

BeŶefíĐios ‐ Militar 0,00 0,00
Refoƌŵas Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsões Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌos BeŶefíĐios PƌevideŶĐiáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Outras Despesas PrevideŶĐiárias 0,00 0,00
CoŵpeŶsação PƌevideŶĐiáƌia do RPPS paƌa o RGPS Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Deŵais Despesas PƌevideŶĐiáƌias Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

TOTAL	DAS	DESPESAS	PREVIDENCIÁRIAS	RPPS	(V) 0,00 0,00

RESULTADO	PREVIDENCIÁRIO	(VI)	=	(IV	–	V)2 0,00 0,00

RECURSOS	RPPS	ARRECADADOS	EM	EXERCÍCIOS	ANTERIORES 2020 2021
VALOR Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

RESERVA	ORÇAMENTÁRIA	DO	RPPS 2020 2021
VALOR Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

APORTES	DE	RECURSOS	PARA	O	PLANO	PREVIDENCIÁRIO	DO	RPPS 2020 2021
PlaŶo de Aŵoƌtização ‐ CoŶtƌiďuição PatƌoŶal SupleŵeŶtaƌ Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PlaŶo de Aŵoƌtização ‐ Apoƌte PeƌiódiĐo de Valoƌes PƌedefiŶidos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌos Apoƌtes paƌa o RPPS Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
ReĐuƌsos paƌa Coďeƌtuƌa de DĠfiĐit FiŶaŶĐeiƌo Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
BENS	E	DIREITOS	DO	RPPS 2020 2021
Caixa e EƋuivaleŶtes de Caixa Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶvestiŵeŶtos e ApliĐações Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌo BeŶs e Diƌeitos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

0,00

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
2019

0,00

Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2023

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
0,00
0,00

0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ

2019

RECEITAS	E	DESPESAS	PREVIDENCIÁRIAS	DO	REGIME	PRÓPRIO	DE	PREVIDÊNCIA	DOS	SERVIDORES
PLANO	PREVIDENCIÁRIO

0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ

0,00

2019
0,00

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

2019

2019

2019

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00

0,00

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ



RECEITAS	PREVIDENCIÁRIAS	‐	RPPS 2020 2021
RECEITAS CORRENTES ;VIIͿ 0,00 0,00
ReĐeita de CoŶtriďuições dos Segurados 0,00 0,00
Civil Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Militar 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

ReĐeita de CoŶtriďuições PatroŶais 0,00 0,00
Civil 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Militar 0,00 0,00
Ativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
IŶativo  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsioŶista  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

ReĐeita PatriŵoŶial 0,00 0,00
ReĐeitas Iŵoďiliáƌias Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
ReĐeitas de Valoƌes Moďiliáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌas ReĐeitas PatƌiŵoŶiais Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

ReĐeita de Serviços 0,00 0,00
Outras ReĐeitas CorreŶtes 0,00 0,00
CoŵpeŶsação PƌevideŶĐiáƌia do RGPS paƌa o RPPS Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Deŵais ReĐeitas CoƌƌeŶtes Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

RECEITAS DE CAPITAL ;VIIIͿ 0,00 0,00
AlieŶação de BeŶs, Diƌeitos e Ativos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Aŵoƌtização de EŵpƌĠstiŵos Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌas ReĐeitas de Capital Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

TOTAL	DAS	RECEITAS	PREVIDENCIÁRIAS	RPPS	‐	(IX)	=	(VII	+	VIII) 0,00 0,00

DESPESAS	PREVIDENCIÁRIAS	‐	RPPS 2020 2021
BeŶefíĐios ‐ Civil 0,00 0,00
AposeŶtadoƌias  Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsões Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌos BeŶefíĐios PƌevideŶĐiáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

BeŶefíĐios ‐ Militar 0,00 0,00
Refoƌŵas Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
PeŶsões Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Outƌos BeŶefíĐios PƌevideŶĐiáƌios Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Outras Despesas PrevideŶĐiárias 0,00 0,00
CoŵpeŶsação PƌevideŶĐiáƌia do RPPS paƌa o RGPS Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Deŵais Despesas PƌevideŶĐiáƌias Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

TOTAL	DAS	DESPESAS	PREVIDENCIÁRIAS	RPPS	(X) 0,00 0,00

RESULTADO	PREVIDENCIÁRIO	(XI)	=	(IX	–	X)2 0,00 0,00

APORTES	DE	RECURSOS	PARA	O	PLANO	FINANCEIRO	DO	RRPS 2020 2021
ReĐuƌsos paƌa Coďeƌtuƌa de IŶsufiĐiġŶĐias FiŶaŶĐeiƌas Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
ReĐuƌsos paƌa Foƌŵação de Reseƌva Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

RECEITAS	DA	ADMINISTRAÇÃO	‐	RPPS 2020 2021
RECEITAS CORRENTES Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
TOTAL	DAS	RECEITAS	DA	ADMINISTRAÇÃO	RPPS	‐	(XII) 0,00 0,00

DESPESAS	DA	ADMINISTRAÇÃO	‐	RPPS 2020 2021
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00
TOTAL	DAS	DESPESAS	DA	ADMINISTRAÇÃO	RPPS	(XV)	=	(XIII	+	XIV) 0,00 0,00

RESULTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO	RPPS	(XVI)	=	(XII	–	XV) 0,00 0,00

Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

0,00
0,00

Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

0,00

2019

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
0,00

0,00
Ϭ,ϬϬ

2019

Ϭ,ϬϬ
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ

Ϭ,ϬϬ

0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

2019

2019

2019

0,00

0,00

0,00

0,00

PLANO	FINANCEIRO

0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ

0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
0,00

0,00
0,00
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ



Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

Saldo	Financeiro	
do	Exercício

	(a) (b) (c)	=	(a‐b)
(d)	=	(d	
Exercício	

Anterior)	+	(c)
0,00

0,00 0,00

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

Saldo	Financeiro	
do	Exercício

	(a) (b) (c)	=	(a‐b)
(d)	=	(d	
Exercício	

Anterior)	+	(c)
0,00

Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ
Ϭ,ϬϬ Ϭ,ϬϬ

Nota: O MuŶiĐípio Ŷão possui PƌevidġŶĐia Pƌópƌia

PROJEÇÃO	ATUARIAL	DO	REGIME	PRÓPRIO	DE	PREVIDÊNCIA	DOS	SERVIDORES

PLANO	PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO

Saldo	do	Exercício	Anterior	2021

Saldo	do	Exercício	Anterior	2021

EXERCÍCIO

PLANO	FINANCEIRO



AMF ‐ DeŵoŶstrativo 7 ;LRF, art. 4°, § Ϯ°, iŶĐiso VͿ R$ ϭ,ϬϬ 

ʹ0ʹ͵ ʹ0ʹͶ ʹ0ʹͷ

          -
FONTE: ProĐuradoria JurídiĐa e DepartaŵeŶto de Triďutos 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2023

TOTAL



AMF ‐ DeŵoŶstƌativo ϴ ;LRF, aƌt. ϰ°, § Ϯ°, iŶciso VͿ R$ ϭ,ϬϬ 

AuŵeŶto PeƌŵaŶeŶte da Receita   ϲ.ϲϮϴ.ϯϰϰ,ϱϲ
;‐Ϳ  TƌaŶsfeƌêŶcias CoŶstitucioŶais Ϭ,ϬϬ

;‐Ϳ  TƌaŶsfeƌêŶcias ao FUNDEB ϱϳϳ.ϵϬϬ,ϰϴ
Saldo FiŶal do AuŵeŶto PeƌŵaŶeŶte de Receita  ;IͿ ϲ.ϬϱϬ.ϰϰϰ,Ϭϴ
Redução PeƌŵaŶeŶte de Despesa ;IIͿ ϴ.ϮϯϬ.ϱϮϴ,ϴϵ
Maƌgeŵ Bƌuta  ;IIIͿ = ;I+IIͿ ϭϰ.ϮϴϬ.ϵϳϮ,ϵϳ
Saldo Utilizado da Maƌgeŵ Bƌuta ;IVͿ Ϭ,ϬϬ
   Novas DOCC Ϭ,ϬϬ
   Novas DOCC geƌadas poƌ PPP Ϭ,ϬϬ
Maƌgeŵ LíƋuida de ExpaŶsão de DOCC ;VͿ = ;III‐IVͿ ϭϰ.ϮϴϬ.ϵϳϮ,ϵϳ
Nota: Paƌa veƌificação do auŵeŶto peƌŵaŶeŶte de Receita foi coŶsideƌado o cƌesciŵeŶto das ƌeceitas coƌƌeŶtes eŶtƌe os exeƌcícios e a expectativas paƌa 
ϮϬϮϯ/ϮϬϮϮ

EVENTOS VALOR	PREVISTO	PARA	2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINU

2023



ANEXO III - RISCOS FISCAIS



Descrição Valor Descrição Valor

DeŵaŶdas JudiĐiais ϭ.ϲϰϵ.ϱϱϳ,ϴϰ Reserva de CoŶtiŶgġŶĐia ϭ.ϲϰϵ.ϱϱϳ,ϴϰ
Dívidas eŵ ProĐesso de ReĐoŶheĐiŵeŶto
Avais e GaraŶtias CoŶĐedidas
AssuŶçĆo de Passivos
AssistġŶĐias Diversas
Outros Passivos CoŶtiŶgeŶtes
Subtotal 1.649.557,84 Subtotal 1.649.557,84

Descrição Valor Descrição Valor

FrustraçĆo de ArreĐadaçĆo ϰ.ϭϭϱ.Ϯϲϰ,ϰϱ ReduçĆo Despesa atĠ o ŵoŶtaŶte de ϱ,ϬϬ% da ReĐeita PriŵĄria ϴ.ϮϯϬ.ϱϮϴ,ϴϵ
RestituiçĆo de Triďutos a Maior
DisĐrepąŶĐia de Projeções: ϰ.ϭϭϱ.Ϯϲϰ,ϰϱ
Outros RisĐos FisĐais
Subtotal 8.230.528,89 Subtotal 8.230.528,89

TOTAL 9.880.086,73 TOTAL 9.880.086,73
FONTE: Sistema Gestão Orçamentária e Contábil

DEMAIS	RISCOS	FISCAIS	PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

2023

ARF ;LRF, art ϰº, § ϯºͿ R$ ϭ,ϬϬ 
PASSIVOS	CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE  XIQUE-XIQUE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS


